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A: Desenvolvimento do Projeto e Objetivo Geral

1. Objetivo de Desenvolvimento do Projeto
O objetivo geral do Projeto de Áreas Protegidas da Região Amazônica (APRA ou “o Projeto”) é expandir e consolidar o sistema de áreas protegidas (APs) na região amazônica do Brasil. O Projeto proposto deverá ser a primeira fase (Fase 1) de um programa APRA com duração de 10 anos. Para alcançar o objetivo do Projeto, as seguintes medidas serão adotadas:

(a)
Criação de 18 milhões de hectares em novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de APs de “proteção integral” e 9 milhões de hectares de APs de “uso sustentável1"); 

(b)
Consolidação da gestão de 7 milhões de hectares das APs de “rigorosa proteção” existentes, além dos 9 milhões de hectares das recém-criadas APs de “proteção integral",

(c)
Estabelecimento e operacionalização de um fundo de doação para atender aos custos recorrentes das áreas protegidas.  

(d)
Estabelecimento e operacionalização de um sistema de monitoramento e avaliação da biodiversidade na área protegida e em níveis regionais. 

2.  Indicadores-Chave de Desempenho
Os indicadores-chave para a Etapa I são:

· 23 ecorregiões na Amazônia brasileira analisadas para identificação de novas PAs;

· 18 milhões de hectares de novas APs criadas (9 milhões de hectares de APs de "proteção integral" e 9 milhões de hectares de PAs de “uso sustentável);

· 7 milhões de hectares de PAs de " proteção integral " existentes e 3 milhões de hectares de novas PAs de " proteção integral " consolidadas e gerenciadas;

· Criação e capitalização de um fundo de doação para a sustentação financeira das PAs de “proteção integral” existentes com, no mínimo, US$ 14,5 milhões;

· Projetos demonstrativos para a sustentação das PAs implementados;

· Uma metodologia de monitoramento ambiental definida e implementada para PAs específicas; e

· O Comitê do Programa, o Comitê de Mediação de Conflito e duas unidades de coordenação do projeto (uma no MMA e uma no FUNBIO) criados e em funcionamento.

A preparação para a Etapa 2 terá início depois da Etapa 1 ter atingido, no mínimo, seguintes marcos de referência: 

· Criação de 9 milhões de hectares de novas PAs de "proteção integral”;

· Consolidação de 4 milhões de hectares de PAs de "proteção integral" existentes; e

· O fundo de doação criado, capitalizado e atendendo aos marcos de desempenho.

B: Contexto Estratégico
1a. Meta relacionada ao setor da Estratégia de Assistência ao País (CAS) apoiada pelo projeto (ver Anexo 1)

Número do documento: CAS: 20160-BR – Progress Report: 22116-BR   
Data da última discussão do CAS: 24 de março de 2000 – Progress: May 1, 2001
O documento mais recente da Estratégia de Assistência ao País (R2002-0098[IFC/R2002/0091]) enfatiza que a gestão ambiental precisa se tornar parte da estratégia geral de desenvolvimento do Brasil. O CAS se concentra especialmente em políticas que possam ajudar a reduzir a pobreza e que contribuam ou sejam compatíveis com o crescimento econômico renovado. Tal ênfase é detalhada mais adiante, em uma sessão do documento da CAS que trata de gestão de recurso ambiental e natural, com especial atenção ao desmatamento que ainda persiste na região amazônica. A CAS identifica uma estratégia para lidar com o desmatamento que também se encontra incorporada à elaboração deste Projeto. O desmatamento é resultado de uma complexa interação de forças que envolvem: lavoura, pecuária, extração de madeira, mineração e outros fins comerciais; tendo uma estreita relação com fatores econômicos como inflação, disponibilidade de capital e preços da terra. As soluções também são complexas e demandam uma combinação da proteção dos ecossistemas prioritários com medidas equilibradas que reduzam a pobreza e desenvolvam alternativas sustentáveis para aumentar a renda da população local. O governo brasileiro está experimentando essas alternativas através de seu Programa Piloto para a Conservação das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG7), onde o Banco Mundial (o Banco) desempenha um papel-chave de coordenação e de secretariado. O interesse na conservação de alguns dos bens ambientais do país ultrapassa as fronteiras brasileiras, uma vez que esses bens oferecem externalidades significativas em nível internacional (por exemplo, biodiversidade, seqüestro de carbono). O Projeto proposto é totalmente consistente com as recomendações do CAS, especialmente no que diz respeito à necessidade de proteção aos ecossistemas prioritários. O Projeto se baseia nas realizações do PPG7 e nas operações anteriores do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF) no Brasil.

1b. Objetivo da Estratégia/programa Operacional do GEF tratado pelo projeto:

Programa Operacional Número 3: Ecossistemas Florestais

Ocupando cerca de metade do continente sul-americano, o Brasil tem uma grande diversidade de zonas climáticas que variam de trópicos úmidos a áreas semi-áridas e temperadas.  Essas contribuem com diversas zonas biogeográficas ecologicamente diferenciadas (biomas).  O Brasil contém a maior floresta tropical contígua do mundo (as florestas amazônicas), o maior pantanal do mundo (o Pantanal), extensões de florestas do semi-árido (Caatinga), vastas áreas de arbustos e árvores (Cerrado) e mais de 7.000 quilômetros lineares de ecossistemas litorâneos e marítimos O tamanho vasto do país e a diversidade de biomas contribuem para uma grande diversificação da fauna e da flora.  O Brasil é reconhecido como o país com maior riqueza de biodiversidade no mundo (Mittermeier 1998).  Com mais de 50.000 espécies de plantas vasculares (um quinto do total do mundo), o Brasil é o país com maior riqueza em termos de plantas no mundo e áreas como as florestas Atlânticas e a Amazônia ocidental têm sido chamadas de "hot spots"
 de biodiversidade por causa de sua diversidade e seu endemismo floral.  Um em cada onze mamíferos do mundo todo (394 espécies) pode ser encontrado no Brasil, junto com um em cada seis pássaros do mundo todo (1576), um em quinze de todos os répteis (468), e um em oito de todos os anfíbios (502). Muitas dessas espécies também são únicas do Brasil, com 68 mamíferos endêmicos, 191 pássaros endêmicos, 172 répteis endêmicos e 294 anfíbios endêmicos. 

O APRA dá suporte à Estratégia Operacional Global do GEF ao contribuir com a proteção em longo prazo dos ecossistemas brasileiros de relevância global. Especificamente, o Projeto suporta os Programas Operacionais 3 (Ecossistemas Florestais) e 2 (Ecossistemas de Água Doce) e tem como meta três prioridades do GEF: (a) conservação in situ da biodiversidade única em nível mundial; (b) uso sustentável da biodiversidade; e (c) participação local nos benefícios das atividades de conservação. O Projeto é totalmente consistente com o primeiro relatório brasileiro da 4ª Conferência das Partes (COP). Ao dar suporte aos três níveis da biodiversidade (ecossistemas, espécies e genes), o Projeto também é totalmente consistente com os princípios da Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) e suporta as Decisões da COP I/8, II/8, II/9, III/9, III/10 e III/12, bem como a Recomendação SBSTTA I/3.

O GEF deverá financiar o custo incremental da criação e da consolidação de novas áreas protegidas na região amazônica. A doação solicitada ao GEF também daria suporte à implementação de mecanismos de gestão financeira e recuperação de custo, para assegurar a gestão em longo prazo e a sustentabilidade financeira, tanto das áreas de proteção amazônica existentes quanto das recém-criadas25. 

2. Principais Questões do Setor e Estratégia do Governo
A Amazônia brasileira ocupa cerca de cinco milhões que quilômetros quadrados, uma vasta área que equivale ao território de 25 países europeus juntos. É habitada por 13 milhões de pessoas, a maioria vivendo em áreas urbanas. A região amazônica compreende a maior área de floresta tropical remanescente no planeta (30 por cento), contendo estoques de carbono de cerca de 120 bilhões de toneladas. Como a região ainda está relativamente intacta, ela possui uma influência significativa nos climas regional e global. A Amazônia brasileira contém 23 ecorregiões e é o repositório de uma significativa biodiversidade global. Conforme as últimas estimativas, a região abriga aproximadamente 2.5 milhões de espécies de insetos, dezenas de milhares de espécies de plantas vasculares, pelo menos 2.000 espécies de peixes, 950 espécies de pássaros e 200 de mamíferos, apresentando uma das maiores diversidades genéticas da Terra. De acordo com a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), a população indígena na região chega a aproximadamente 200.000 pessoas. Os 206 grupos étnicos conhecidos que sobrevivem na área, falando ainda cerca de 170 línguas indígenas, refletem a rica diversidade cultural da região. Não há dúvidas de que a preservação de uma significativa parcela da floresta tropical amazônica é essencial para o Brasil e para o mundo como um todo.

A grande biodiversidade da Amazônia Brasileira encontra-se ameaçada pelo desmatamento causado pelo desenvolvimento econômico acelerado, pela expansão agrícola, pelas criações, pela extração de madeira, pela mineração e pelas políticas de assentamento. Interesses velados, pobreza e a ausência de atividades econômicas alternativas que sejam ambientalmente sustentáveis pioram ainda mais a situação. As conseqüências desses fatores são um número maior de desmatamentos e de queimadas nas florestas tropicais, degradação de mananciais de água e exploração excessiva da vida selvagem e da pesca. Na Amazônia, os sem-terra continuam a ser assentados em áreas inadequadas; a extração de madeira aumentou em conseqüência da crescente participação de empresas madeireiras estrangeiras; e grandes trechos da floresta estão sendo convertidos em pastos e monoculturas agrícolas, como a soja. As soluções de longo prazo requerem medidas para reduzir a pobreza, oferecer alternativas economicamente viáveis e ambientalmente sustentáveis, e aumentar a proteção de ecossistemas prioritários.  

Os governos federal e estadual brasileiros fizeram reformas, adotaram políticas nacionais e assinaram acordos internacionais para reduzir o desmatamento e aumentar as políticas ambientalmente amigáveis para o desenvolvimento sustentável, que são a chave para os desafios da Amazônia: (a) a adoção de um “protocolo verde”, exigindo que os bancos e as agências de empréstimo incorporem critérios ambientais aos projetos financiados, agora está institucionalizada; (b) em 1992, o governo federal brasileiro ratificou a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB); (c) há uma tendência a devolver a gestão ambiental aos Estados e municípios; (d) o ICMs verde para a proteção ambiental foi introduzido em alguns Estados; (e) em 1998, a quantidade de terras de propriedade privada na Amazônia que foram mantidas como “reservas florestais legais” aumentou de 50 para 80 por cento; (f) melhor coleta de impostos fundiários e a reforma legislativa permitem que as áreas de floresta sejam consideradas “em uso produtivo”; (g) em 1998, a Lei de Crimes Ambientais foi aprovada, permitindo o julgamento de criminosos ambientais; (h) em 1999, o governo declarou uma proibição temporária na extração de mogno nas florestas amazônicas.

Preservação e Desenvolvimento Sustentável da região amazônica: Para implementar as políticas ambientais listadas acima, o governo brasileiro desenvolveu programas e projetos nos últimos 10 anos. O Programa Piloto para Conservação das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7) é o esforço mais abrangente dos governos federal e estadual para dar apoio à preservação e ao uso sustentável dos ecossistemas amazônicos. O PPG7 começou a funcionar em 1992 e dá suporte a projetos pilotos que visam a otimização dos benefícios ambientais oferecidos pelos ecossistemas da floresta tropical, de uma forma consistente com as metas de desenvolvimento do Brasil. Por solicitação dos países G-7 e do Brasil, o Banco Mundial coordena o PPG7, supervisiona os projetos do programa em andamento e administra o Fundo Fiduciário de Floresta Tropical do PPG7 (RFT). Atualmente com cerca de US$ 300 milhões em fundos de doação dos países G-7, da União Européia, da Holanda e do governo brasileiro, o PPG-7 é o maior programa de doação multilateral para conservação ambiental em um único país. Já foram investidos mais de US$ 160 milhões nos projetos do programa. Seus treze projetos pilotos centrais lidam com áreas críticas para a preservação das florestas tropicais brasileiras. 

O programa inclui projetos pilotos para reservas extrativistas, reservas indígenas, abordagens inovadoras para o manejo florestal e de várzeas, iniciativas de desenvolvimento ambientalmente sólidas realizadas pelas comunidades locais; pesquisa estratégica e fortalecimento dos principais centros de pesquisa; e uma vigilância e fiscalização aprimoradas das políticas ambientais em nível estadual. Um dos maiores e mais complexos projetos do PPG7 é o Projeto de Política de Recursos Naturais, que tem por objetivo a construção da capacidade institucional dos estados e municípios amazônicos para implementarem o manejo efetivo de seus recursos naturais. O resultado mais significativo do projeto é que a maioria dos estados finalizou seu zoneamento econômico-ecológico (ZEE) e estão utilizando essa ferramenta de projeto como uma forma de planejamento espacial de recursos, execução da lei, vigilância, licenciamento e monitoramento ambiental. O PPG7 tem ajudado a promover mudanças construtivas no contexto institucional e político mais amplo na Amazônia Brasileira. A formulação da Política Integrada Nacional para a Amazônia Legal (1995) se beneficiou bastante do trabalho anterior realizado pelo PPG7. O PPG7 também contribuiu para o papel mais relevante das organizações não governamentais (ONGs), através da rede do GTA (Grupo de Trabalho Amazônico) e tem sido um catalisador para novas e produtivas formas de cooperação, unindo os governos federal e sub-nacional à sociedade civil. Paralelamente ao PPG7, os Empréstimos do Banco para Gestão dos Recursos Naturais nos Estados de Rondônia e Mato Grosso (Planafloro e Prodeagro) criaram e demarcaram terras indígenas, parques e reservas na região da Amazônia brasileira, em um esforço para conservar as florestas tropicais amazônicas. 
A abordagem do PPG7 em relação à Amazônia normalmente enfatizou a importância do desenvolvimento sustentável e tem tentado equilibrar as aspirações econômicas legítimas com as necessidades ecológicas. Desse modo, os investimentos do PPG7 apoiaram as reservas extrativistas e indígenas, os projetos de desenvolvimento sustentável de ONGs e organizações de base, planos de desenvolvimento dos estados e dos municípios e para os corredores ecológicos. Entretanto, relativamente pouca atenção tem sido dada à proteção integral que é a base para o desenvolvimento sustentável e para a manutenção da integridade ecológica. O Brasil tem apenas cerca de 12 milhões de hectares de floresta tropical na região amazônica (3,2 por cento de sua superfície terrestre) sob proteção integral. Esse número é baixo em relação a outros países amazônicos – a Venezuela tem 18 por cento e a Colômbia e o Equador têm 15 por cento de seu território amazônico sob proteção integral. Apesar do PPG7 ter dado suporte à criação de reservas extrativistas, as comunidades locais como borracheiros e extratores de produtos florestais não madeireiros, manifestaram sua vontade de aumentar as áreas das Reservas Extrativistas e de Desenvolvimento Sustentável na Amazônia que, dada a atual demanda por esses tipos de reservas, não foi tratada de forma suficiente pelo PPG7. O governo do Brasil reconhece a importância de criar mais áreas protegidas na Amazônia, com um programa complementar ao PPG7.

Preservação da Biodiversidade Em um esforço para implementar a Convenção das Nações Unidas sobre Diversidade Biológica, o governo com o apoio do setor privado, executa, desde 1996, dois projetos pilotos do GEF: o Projeto de Biodiversidade Nacional (PROBIO) e o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). Esses projetos pilotos contribuíram significativamente para apoiar as iniciativas amazônicas. Embora tenha escopo nacional, o PROBIO apoiou cinco avaliações de priorização, uma rede nacional de informação sobre biodiversidade e 22 projetos demonstrativos modelos em todo o Brasil. O PROBIO  financiou uma oficina que estabeleceu as prioridades de preservação na região amazônica, além de ser a base técnica e social para esse projeto. Um dos principais fundos ambientais que tem o apoio do WB/GEF é o FUNBIO. Este fundo de amortização foi criado em 1996 (com uma doação de US$ 20 milhões do GEF e US$ 10 milhões de outros parceiros nacionais e internacionais). O FUNBIO envolve um arranjo inovador, pelo qual a liberação de capital do GEF para o fundo de amortização é vinculada à mobilização de fundos semelhantes basicamente do setor privado. As duas iniciativas têm um importante papel a desempenhar no projeto atual já que são as pedras fundamentais que permitem que esse projeto siga adiante. O PROBIO oferece o contexto científico, social e participativo para estabelecer prioridades de preservação na Amazônia, e o FUNBIO oferece o mecanismo financeiro para atender os custos recorrentes de longo prazo das áreas protegidas. Esses projetos são de pequena escala e servem de piloto para novas iniciativas, mas não lidaram com a necessidade de criar e manejar, de forma efetiva e em uma larga escala, as áreas protegidas na Amazônia brasileira – este é o escopo do atual Projeto.

Gestão das áreas protegidas. A gestão das áreas protegidos na região amazônica brasileira é a principal responsabilidade de duas instituições federais sob o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Os governos estaduais e municipais também participam na gestão e na administração das áreas protegidas. Nos últimos anos, o governo federal tem promovido o envolvimento da sociedade brasileira em geral nas questões de preservação. Por meio de reuniões e oficinas de trabalho, as comunidades locais e os seus representantes agora têm uma participação mais ativa em todos os estágios do planejamento e da implementação das áreas protegidas, realizados através de parcerias entre instituições governamentais, ONGs e instituições e organizações do setor privado. O investimento do governo brasileiro nas áreas protegidas da Amazônia tem sido bastante limitado. São investidos menos de US$ 3,5 milhões ao ano em apenas 30 áreas, com uma média de US$ 22.000 por área ao ano. O Banco Mundial fez um empréstimo ao Programa Nacional do Meio Ambiente (PNMA) que canalizava os recursos financeiros nas áreas sob proteção integral na Amazônia. Nos últimos cinco anos, foram investidos US$ 6,5 milhões, principalmente em quatro áreas: (o Parque Nacional Serra do Divisor no Acre, e o Parque Nacional Jaú, a Estação Ecológica Anavilhanas e Parque Estadual Mamirauá no Estado do Amazonas). Embora tenha havido melhorias, a gestão das PAs continua a ser problemática. Os principais problemas incluem: (a) a gestão é excessivamente centralizada; (b) as PAs estão dispersas e, geralmente, muito pequenas (menos de 100.000 hectares) para assegurar populações geneticamente viáveis das maiores e mais variadas espécies, tais como os predadores principais; (c) Os recursos do IBAMA são insuficientes para administrar efetivamente um grande número de pequenas unidades; (d) as áreas protegidas não têm pessoal suficiente e faltam profissionais qualificados – em média, há um funcionário do IBAMA para cada 27.560 hectares de área protegida (apenas 20% dos 575 funcionários que estão administrando as áreas protegidas têm nível superior); (e) os processos orçamentários são centralizados e inflexíveis. As lições aprendidas nos deixam claro que a gestão das áreas protegidas no Brasil e, especialmente na região amazônica, precisa ser mais efetiva para assegurar que a biodiversidade seja protegida.

Contexto jurídico para as áreas protegidas.  Um dos mais significativos feitos para proteger os ecossistemas amazônicos foi a aprovação da Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC). Após um longo processo de consultas públicas e debates nas comissões temáticas, a lei no. 9.985 foi aprovada em 18 de julho de 2000. A lei SNUC regulamenta o artigo 225, e as seções I, II, III, e VII da Constituição Federal, constituiindo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. O seu objetivo geral é manter a diversidade biológica e os recursos genéticos no território nacional e nas águas jurisdicionais. Objetiva alcançar isso com o provimento de uma base jurídica uniforme, conceitos e metodologias para os diversos órgãos governamentais responsáveis pela consolidação das áreas protegidas em nível municipal, estadual e federal. Essa nova lei elimina algumas contradições e sobreposições que regiam, anteriormente, as áreas protegidas no Brasil. Agora, o Sistema provê denifições das responsabilidades e das categorias das áreas protegidas, as regras para a sua gestão e da propriedade do terreno. Cinco tipos de áreas de "proteção integral" foram aprovados, nomeadamente: Estações ecológicas, Reservas Biológicas, Parques Nacionais, Monumentos Naturais e Reservas de Vida Selvagem. Quatro categorias de áreas de “utilização sustentável de recurso” foram aprovadas pela lei, nomeadamente: Florestas Nacionais, Reservas Extrativas, Reservas de Desenvolvimento Sustentável e Reservas Privadas de Patrimônio Natural. Nessas áreas, os planos de zoneamento são recomendados para diversos usos, inclusive a utilização da "proteção integral". 

Essa nova lei fortalece substantivamente a estrutura jurídica para as áreas protegidas na região amazônica. A aprovação da lei SNUC foi um marco importante para o sistema de áreas protegidas do Brasil. Contudo, o próximo passo é regulamentar a lei e testá-la na prática. As discussões e a preparação da regulamentação da SNUC avançou significativamente entre janeiro e abril de 2002. O Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) preparou e aprovou uma proposta de decreto que regulamentará a lei SNUC, e a proposta está sendo avaliada pelo MMA. A lei SNUC é tão recente e não foi ainda aplicada nem testada. Nos próximos cinco anos, é crucial o desenvolvimento de programas e projetos que focalizem em testas a lei SNUC, especialmente a metodologia participativa proposta pela lei para criar e consolidar áreas protegidas. As áreas protegidas no Brasil precisam continuar a desenvolver parcerias e arranjos de co-gestão, se é para elas serem manejadas mais efetivamente.
Cada um dos programas e projetos supracitados tem contribuído, de forma significativa, para aprimorar a proteção dos ecossistemas amazônicos. O governo do Brasil reconhece que todos os esforços anteriores foram cruciais para fortalecer as políticas e os programas na Amazônia. Ele reconhece também que há questões que ainda necessitam de mais aprimoramento nos próximos cinco anos. Elas incluem a necessidade de: 1) regulamentar e testar a lei SNUC; 2) aumentar o percentual de áreas protegidas na região amazônica e manejar essas áreas de forma efetiva; 3) adotar uma metodologia para criar um mosaico de áreas protegidas na Amazônia, visando assegurar sua sustentação ecológica e social; 4) desenvolver mecanismos financeiros de longo prazo que suportem as áreas protegidas na Amazônia; 5) continuar a fortalecer os mecanismos participativos e descentralizados necessários para efetivamente manejar a biodiversidade na Amazônia. 

Para lidar com essas questões críticas na região amazônica, o MMA reconhece a necessidade de se aumentar a participação efetiva dos estados no desenvolvimento de uma estratégia geral para a região amazônica. Nos últimos dois anos, o MMA executou o programa Agenda Positiva para a Amazônia. Trata-se de um diálogo transparente e constante com os agentes econômicos e sociais da região amazônica, incluindo o governo local, as ONGs, o setor privado, as universidades e as comunidades locais e indígenas. Todos esses atores foram envolvidos no desenvolvimento de agendas comuns para o desenvolvimento sustentável e as discussões têm refletido fortes consensos e discordâncias. Baseado nessas discussões, o MMA desenvolveu uma estratégia para a Amazônia composta de três principais linhas de ação: (a) fortalecimento do controle da utilização de recursos naturais por meio de licenciamento, fiscalização e monitoramento; (b) incentivo ao setor produtivo para que adote práticas econômicas sustentáveis; e (c) expansão e consolidação das áreas protegidas para conservação da biodiversidade.  

Controle da utilização dos Recursos Naturais.  Para sustentar a primeira linha de ação, o MMA e o IBAMA continuarão a modernizar os mecanismos de controle para licenciamento ambiental e a aprovação dos planos de manejo em propriedades rurais. Com o apoio do Estado e dos governos locais, o MMA e o IBAMA estão planejando aumentar a vigilância e o monitoramento das queimadas e do desmatamento. Desde 2000, o Programa de Prevenção e Controle de Queimadas e Incêndios Florestais (PROARCO), projeto apoiado pelo Banco Mundial, implementado no Cinturão de Desmatamento, já apresentou resultados concretos. No ano de 2000, houve uma diminuição de mais de 80% no número de queimadas. As ações de controle mais proeminentes estão sendo realizadas em Mato Grosso, no Pará e em Rondônia, os Estados com as taxas de desmatamento mais elevadas (80 por cento do total), onde foram definidas iniciativas específicas para lidar com as diferentes realidades e dinâmicas de desmatamento. Com o novo sistema de licenciamento, o monitoramento georreferenciado – envolvendo pequenas e grandes propriedades – será realizado como piloto em Mato Grosso e no Acre. Outros estados serão acrescentados a esses programas pilotos. 

Práticas Econômicas Sustentáveis. O governo brasileiro criou recentemente o Programa Nacional de Florestas (PNF) para coordenar a gestão do setor florestal brasileiro, atualizando as diretrizes do setor, incorporando novos conceitos de gestão, identificando fontes de fundos, e introduzindo novos modelos de sustentação com vistas em dar uma maior consistência e substância à nova Política Florestal que o país deseja implementar. O programa estabelece uma estratégia coerente para promover o desenvolvimento florestal sustentável, harmonizando a utilização econômica e a proteção dos ecossistemas, além de compatibilizar a política florestal com outras políticas públicas, para incentivar a expansão dos mercados, tanto domésticos quanto internacionais, bem como o desenvolvimento institucional do setor. Após um abrangente processo de consultas no país todo, 10 linhas temáticas foram definidas como diretrizes para o planejamento e a ação. Três linhas de programa já foram incluídas no plano de desenvolvimento do governo federal, o “Avança Brasil – Plano Plurianual PPA 2000 – 2003”, com investimentos de aproximadamente US$ 100 milhões.  O PNF representa um esforço participativo inédito para a organização e definição de prioridades para o setor florestal brasileiro. A comunidade de ONGs ambientais brasileiras mostrou um grande apoio a esse Programa, enfatizando a importância do desenvolvimento com base na floresta ecologicamente apropriado, socialmente benéfico e economicamente viável. O governo planeja solicitar financiamento do Banco Mundial para dar suporte à implementação do Programa Nacional de Florestas. O PNF é complementar ao APRA, uma vez que busca desenvolver uma estratégia de desenvolvimento sustentável, já que as áreas com maior biodiversidade foram permanentemente separadas para preservação.

Criação de Áreas Protegidas.  A criação de novas áreas protegidas é uma estratégia viável para a Amazônia brasileira. É bem sabido que o custo de criar áreas protegidas aumenta na medida em que as áreas rurais e as fronteiras agrícolas se expandem. Contudo, a Amazônia brasileira ainda tem amplas extensões de áreas distantes e pouco povoadas, ricas em biodiversidade, que são ideais para serem transformadas em áreas protegidas. Uma significativa parcela da Amazônia brasileira (12%) ainda é classificada como “terras governamentais não reclamadas”. Essa designação de terra aberta cria condições favoráveis para que poceiros, outros usuários da terra e especuladores invadam essas terras não reclamadas, uma situação que é exacerbada pela capacidade limitada do governo de fazer cumprir a lei nas distantes áreas fronteiriças. Uma pesquisa realizada pela Conservation International (CI) mostra que as áreas na Amazônia Brasileira que foram legalmente declaradas como áreas protegidas, mesmo quando não implementadas – são muito mais bem protegidas contra invasões do que as áreas “não declaradas”, mesmo com um cumprimento mínimo da lei. O fato enfatiza a importância de estabelecer legalmente áreas protegidas e promover a conscientização pública como os primeiros passos essenciais para a proteção da terra contra invasões de mineiros, extratores de madeira, colonizadores e da construção de estrada. Acima de tudo, a criação legal de áreas protegidas e a promoção da consciência pública ajudarão a manter a integridade ecológica da região em longo prazo. Portanto, criar áreas protegidas a partir de “terras governamentais não reclamadas” em áreas remotas – mesmo que a capacidade de fazer cumprir a lei seja limitada – é uma escolha não onerosa e estrategicamente importante para a Amazônia brasileira, especialmente levando em consideração que apenas 3.2% da superfície terrestre se encontra atualmente sob proteção integral.

Os esforços do governo nos níveis federal e sub-nacional, junto com a maior consciência pública sobre as questões ambientais resultantes de uma década de esforços do PPG7, geraram uma forte base de apoio para criar novas áreas protegidas na Amazônia. Há um crescente reconhecimento de que o desenvolvimento sustentável e as áreas protegidas são necessários e se reforçam mutuamente. Um resultado desse crescente reconhecimento é o projeto proposto. Um resultado é que, com o apoio catalisador do World Wildlife Fund (WWF) e World Bank Alliance w GEF, das autoridades federais e estaduais, de ONGs e do PPG7, formaram uma parceria: o Programa de Áreas Protegidas na Região Amazônica (ARPA) para acrescentar 25 milhões de hectares em novas áreas protegidas no decorrer dos próximos 10 anos. Em uma década, as metas do programa ARPA, combinado com os esforços existentes, resultará em um total de 70 milhões de hectares – quase 30% – dos ecossistemas de floresta da Amazônia, sob alguma forma de proteção efetiva e utilização sustentável.  

O conceito do APRA foi adotado em 1998 pelo Presidente do Brasil, Fernando Henrique Cardoso, em resposta à formação do WWF/World Bank Alliance. A preparação do APRA levou um tempo considerável a ser concluída para assegurar que a participação das principais partes interessadas seja levada em consideração e que os mecanismos financeiros adequados para um projeto tão complexo sejam elaborados. O APRA é composto por três etapas a serem executadas em 10 anos.  

Phase #1 of ARPA (the proposed project) would last four years.  Project objectives of this phase include: 

(a) Criar 18 milhões de hectares de novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de PAs de "proteção integral" e 9 milhões de hectares de PAs de “uso sustentável”); 

(b) Consolidar o manejo de 7 milhões de hectares de PAs existentes de "proteção integral" e de 9 milhões de hectares de PAs de "proteção integral" recém-criadas;

(c) Criar um fundo de doação para dar suporte aos custos recorrentes das PAs.  

(d) Criar um sistema de monitoramento e avaliação na AP e nos níveis regionais. 

Os marcos de referência de desempenho da Etapa 1 devem ser atendidos antes de prosseguir para a Etapa 2. As Etapas 2 e 3 serão construídas sobre as lições aprendidas durante a Etapa 1. A Etapa 2 visa a criação de mais 19.5 milhões de hectares de novas PAs de "proteção integral", enquanto dá suporte à consolidação administrativa das PAs existentes e recém-criadas. Ao final da Etapa 2, a identificação de novas áreas protegidas será finalizada. Os esforços de capacitação institucional darão continuidade ao fortalecimento da gestão da área protegida, para incluir a instalação e a implementação de sistemas de informação financeira e ambiental. Além disso, espera-se que reformas jurídicas cruciais serão aprovadas, incluindo taxas para o usuário e mecanismos de recuperação de custo com base no mercado, e atividades de geração de renda com baixo impacto ambiental terão sido implementadas. A Etapa 2, portanto, adaptará e implementará essas iniciativas, criando a base para a sustentação financeira. Para tanto, serão realizadas iniciativas para desenvolver programas de parceria com o setor privado. A Etapa 3 visa principalmente a sustentação no longo prazo das áreas criadas e consolidadas nas duas etapas anteriores. As atividades de fortalecimento institucional continuarão nesta etapa e a implementação de atividades que geram receita e a participação do setor privado serão intensificadas. O prosseguimento para as Etapas 2 e 3 terá por base as recomendações de avaliações independentes realizadas ao final das Etapas 1 e 2. Os marcos de referência de desempenho que serão utilizados durante essas avaliações são apresentados no Anexo 1-A. O papel e o escopo do apoio do GEF para as Etapas 2 e 3 serão determinados à época  . 

3. Questões do Setor a serem Lidadas pelo Projeto e as Escolhas Estratégicas
Estrutura Jurídica e Política:  O projeto atual busca testar alguns elementos-chave e potencialmente muito importantes da lei SNUC:

1. Participação das populações locais na criação, implementação e gestão das áreas protegidas;

2. Criação de instrumentos para induzir o apoio e a cooperação dos setores público e privado para estudos, pesquisa científica, educação ambiental, recreação, ecoturismo, gestão, monitoramento e outras atividades relevantes para a utilização e a manutenção das áreas protegidas;

3. Incentivos para as populações e organizações privadas locais para criar e manejar áreas protegidas no sistema nacional;

4. Criação de condições para a sustentabilidade econômica das áreas protegidas, quando possível;

5. Criação e gestão das áreas protegidas no arcabouço legal que regula a gestão da terra e da água, levando em consideração as condições sócio-econômicas e as necessidades locais;

6. Provisão de formas alternativas de meio de vida ou uma compensação adequada para as populações tradicionais que não podem mais utilizar os recursos naturais nas áreas protegidas;

7. Provisão de recursos financeiros suficientes para a adequada gestão das áreas protegidas;

8. Criação da autonomia financeira e administrativa para as áreas protegidas, sempre que possível e em conformidade com as diretrizes federais;

9. Criação de Conselhos Consultivos de Gestão para cada área protegida;

10. Regulamentação das contribuições financeiras pelas empresas privadas que obtêm benefícios diretos das áreas protegidas; e

11. Regularização fundiária dentro das áreas protegidas e em seus arredores.

Sustentação Financeira.  Atualmente, o IBAMA tem um funcionário para cada 27.560 hectares sob sua responsabilidade. Ele administra mais de 174 áreas protegidas e uma área total de 35 milhões de hectares. Os fundos fiscais do governo brasileiro para o manejo das áreas protegidas têm sido insuficientes e variáveis. Com a maior participação do setor privado e da sociedade civil, e o financiamento de doadores internacionais, é necessário um novo modus operandi para a sustentabilidade financeira das áreas protegidas. É essencial que o Projeto crie a base para a sustentabilidade financeira em longo prazo das áreas protegidas na região amazônica. O Projeto lida com a questão identificando, desenvolvendo e implementando os devidos veículos financeiros para gerar os recursos necessários. Os fundos do Projeto financiarão a criação de um Fundo para Áreas Protegidas. O Fundo será complementar à obrigação do governo de financiar a equipe principal de funcionários em cada uma das áreas protegidas apoiadas pelo Projeto. 

Coordenação dos Programas das Áreas Protegidas: O Projeto lida com a necessidade de coordenar os esforços atualmente difusos do governo federal e estadual em relação à criação e ao manejo das áreas protegidas. Durante a preparação do projeto, o MMA e o IBAMA trabalharam juntos para integrar seus programas de áreas protegidas e coordenar mais de perto seus esforços. Através de uma série de reuniões com funcionários ambientais estaduais, o MMA desenvolveu uma estratégia para consolidar as áreas estaduais protegidas pela iniciativa da Agenda Positiva. O Projeto contou com a ativa participação da sociedade civil, que continuará durante a implementação do projeto. O Projeto criará um Comitê de Programa permanente, onde será detalhada a coordenação dos programas em andamento do MMA e do IBAMA de apoio às PAs. O Comitê de Programa também incluirá representantes do Estado e da sociedade civil.   

Abordagem Participativa: O Projeto proposto tem por premissa central o fato de que o sucesso da demarcação e proteção das PAs depende do envolvimento direto e da participação da população local. Na verdade, a participação ativa das comunidades locais será um elemento chave na seleção e elaboração da área protegida. O Projeto também promoverá a incorporação das organizações brasileiras estabelecidas, de ONGs, instituições científicas e acadêmicas e das organizações da sociedade civil. Será buscada assistência nas áreas de manejo de áreas protegidas, gestão de recursos naturais, desenvolvimento rural, organização comunitária, transferência de tecnologia, monitoramento e avaliação e educação ambiental. O mecanismo para envolver a sociedade civil será acordos de parceria e concessão, visando aumentar o número de partes interessadas qualificadas e facilitar uma efetiva gestão participativa. O Projeto custeará fundos para avaliar a viabilidade das diferentes organizações e mecanismos, fortalecendo a capacidade de gestão das organizações candidatas e desenvolvendo “contratos” adequados de parceria (por exemplo, concessões, leasing) para a gestão das áreas protegidas. A abordagem participativa também contribuirá para o fortalecimento do processo de descentralização que está ocorrendo, promovido pelo MMA e pelo IBAMA, e reduzirá a carga financeira do governo, ao distribuir as tarefas de gestão da área protegida aos parceiros, com custeio de mobilização do setor privado (por exemplo, fundos de contrapartida para gestão de área protegida).  

Para lidar com as questões referidas acima, as escolhas estratégicas seguintes foram feitas: 

Em seu primeiro conceito, o Projeto incluiria apenas as PAs de "proteção integral" que são em menor número na região amazônica. Através de um processo de consulta com os Estados e com a sociedade civil, esse esboço inicial no estágio do Documento de Conceito de Projeto (DCP) foi modificado. A experiência anterior do governo em ter um sistema de áreas protegidas mais socialmente sustentável na Amazônia mostra que o sistema precisa ser elaborado de forma abrangente, permitindo um mosaico das áreas protegidas adjacentes umas às outras. A categoria dessas áreas protegidas e os aproveitamentos permitidos nelas são elaborados com a total participação dos atores locais. O resultado é que essas áreas se apóiam mutuamente ao invés de trabalharem umas contra as outras. Como são os principais agentes locais que determinam esse mosaico através de um processo consensual e com o apoio técnico do governo e de outras organizações, as propostas resultantes têm uma propriedade mais ampla. Utilizando um processo consensual entre as partes sociais interessadas, os diferentes atores do governo e os doadores, o APRA inclui agora a meta de criar 9 milhões de hectares de Reservas Extrativas e de Desenvolvimento Sustentável, além das metas para áreas de rigorosa conservação (nove milhões de hectares para a Etapa 1).

No que diz respeito aos mecanismos financeiros e sustentabilidade, diversas opções foram levadas em consideração. Após o estágio de DCP, tornou-se clara para o governo e outras partes interessadas do Projeto a necessidade de criar um Fundo para as áreas protegidas na Amazônia. Em primeiro lugar, o FNMA (Fundo Nacional do Meio Ambiente) foi considerado como um possível anfitrião para o APRA. Mas, as lições aprendidas com os fundos das áreas protegidas na América Latina e do Caribe sugerem que um fundo operado pelo governo não tem flexibilidade o bastante para atrair e gerenciar as doações privadas, enquanto um fundo privado tem. Uma vez que a maioria dos doadores do APRA é do setor privado, uma organização privada foi selecionada em um longo processo de consulta que envolveu o governo brasileiro e outras partes interessadas. O FUNBIO, uma ONG privada que o Banco está apoiando através de outras doações do GEF, foi selecionada como parceira para o APRA e recebedora do Fundo para Áreas Protegidas. Em março de 2002, a Secretaria de Assuntos Internacionais (SEAIN) apresentou uma carta ao Banco, nomeando o FUNBIO como o recebedor da doação de US$ 30 milhões do GEF. 

Com relação à participação e coordenação do projeto, foram feitas diversas escolhas estratégicas para garantir a participação das partes interessadas. Em primeiro lugar, o Comitê de Programa que funcionará durante a implementação do projeto tem seis membros do governo (SECEX/MMA, SCA/MMA, SBF/MMA, IBAMA, Fórum Estadual de Secretarias de Meio Ambiente da Região Amazônica e municípios) e seis da sociedade civil (duas ONGs sociais, duas ONGs ambientais, um membro do FUNBIO e um doador). Em segundo lugar, o Projeto testou uma metodologia participativa financiada pelo WWF/WB Alliance em duas áreas piloto, uma em Rondônia e uma em Roraima. Foram realizadas duas oficinas de trabalho em outubro e novembro de 2000. Um estudo de caso envolveu a criação de uma área de uso indireto (parque) e duas reservas extrativistas em Costa Marques, Rondônia. O segundo estudo de caso envolveu a oficina de trabalho preparatória para a consolidação do mosaico de áreas protegidas de uso indireto (parques e estações ecológicas) em Caracarai, Roraima. A metodologia a ser utilizada durante a implementação do APRA foi testada em oficinas de trabalho e inclui um abrangente processo de consulta em nível local. O Anexo 15 traz um resumo. Por fim, o Projeto criará um Comitê de Mediação de Conflito (CMC) que lidará com os conflitos sociais em áreas protegidas, propondo soluções. Essa decisão foi ratificada por meio de uma carta do Ministro do Meio Ambiente para o Banco, em abril de 2002. A seção C.4 apresenta detalhes do mandato do comitê e os procedimentos operacionais serão detalhados no Manual Operacional do Projeto.

C: Resumo da Descrição do Projeto
1. Componentes do Projeto.  

Os objetivos do APRA serão atingidos utilizando cinco componentes do projeto. Para uma descrição detalhada do projeto, consulte o Anexo 2. Para financiamento de componentes específicos pelo GEF, WWF, Kreditanstalt fur Wiederaufbau (KfW) e pelo governo do Brasil, consulte os Quadros no Anexo 3.

Componente 1: Criação de novas áreas protegidas 

Este componente financiará a criação de 18 milhões de hectares de novas áreas protegidas (9 milhões de hectares de PAs de "proteção integral" e 9 milhões de hectares de PAs de “uso sustentável”). As áreas serão criadas seguindo critérios estritos de seleção e o processo descrito no Anexo 13, conforme uma metodologia participativa testada, descrita com detalhes no Anexo 15. As principais atividades nesse componente são:  (a) A coleta de dados biológicos, sociais e econômicos sobre a região amazônica, a serem utilizados na seleção das áreas protegidas a serem criadas. A coleta de dados empregará as informações existentes, as bases de dados e as imagens de satélite atualizadas; (bA preparação de estudos, consultas e propostas para a criação de novas áreas protegidas. Esses estudos incluirão estudos ambientais e sociais realizados localmente, bem como avaliações de posse de terra. Qualquer conflito social identificado nas avaliações será relatado ao Comitê de Mediação de Conflito; (c) o estabelecimento de fato das novas PAs uma vez que tenha sido declarasEsta atividade incluirá procedimentos de demarcação, implementação de planos de regularização de posso de terra e aquisição de terra quando necessário, preparação de planos básicos de proteção, construção de uma infra-estrutura mínima e aquisição do equipamento mínimo necessário, bem como treinamento de pessoal. Espera-se que 10 novas áreas protegidas sejam criadas em campo. A consolidação total dessas áreas em áreas protegidas efetivamente manejadas será parte do Componente 2. Este componente será implementado pelo MMA, pelo IBAMA, pelos Estados e municípios (no caso de PAs estaduais ou municipais) e pelo FUNBIO.

Componente 2: Consolidação das Áreas Protegidas

Este componente dará suporte a atividades em, no mínimo, 10 novas PAs de "proteção integral" (aproximadamente 9 milhões de hectares) e 12 PAs existentes de "proteção integral" PAs (7 milhões de hectares). As áreas protegidas existentes foram selecionadas utilizando critérios que incluem ausência de conflitos com terras indígenas; situações de posse de terra resolvidas ou favoráveis à solução; viabilidade de implementação; presença de ONGs; e alto valor de conservação. Veja o Anexo 14 para uma descrição detalhada das 12 PAs de "proteção integral" existentes. As principais atividades a serem apoiadas incluem:  a) Demarcação e regularização de terras, inclusive avaliações de posse de terra, pesquisas básicas de registro de terras, pesquisas de solo, pesquisas de infra-estrutura de propriedade privada e mapeamento. Um plano detalhado de aquisição de terra será preparado e os fundos do governo serão utilizados para financiar a aquisição de terra quando necessário; b) Atividades básicas de proteção, inclusive infra-estrutura, equipamentos e pessoal essencial para garantir serviços de proteção e conscientização da população antes da preparação e implementação dos planos de gestão; c) Preparação e implementação de planos de gestão para áreas protegidas, tanto novas quanto já existentes, consolidadas com o Projeto; d) Participação comunitária para a criação e a consolidação das áreas protegidas. As atividades incluirão a criação e a operação de conselhos de área protegida, parcerias com ONGs para a gestão da área protegida e sub-projetos dirigidos à comunidade. Os critérios de elegibilidade para os sub-projetos serão detalhados no Manual Operacional do Projeto. Esses sub-projetos darão apoio às comunidades – inclusive as indígenas – que vivem perto das áreas protegidas; e e) programas de treinamento para melhorar a gestão administrativa, financeira e de conservação das áreas protegidas.   . O IBAMA, os estados e os municípios (para PAs estaduais e municipais) e o FUNBIO serão responsáveis por este componente.
Componente 3: Sustentação no longo prazo das Áreas Protegidas  

Este componente dará apoio à criação de um fundo de doação (FAP) para o sistema de áreas protegidas na região amazônica. As principais atividades neste componente são: (a) a criação de uma estrutura administrativa, financeira e legal para o FAP; (b) suporte aos custos recorrentes das áreas protegidas existentes; e (c) desenvolver uma estratégia de levantamento de fundos para capitalizar o FAP. Veja o Anexo 12 para uma descrição detalhada das operações e das finanças do FAP. Os recursos do FAP podem ser utilizados para suportar os custos recorrentes das PAs de “proteção integral” que vierem a ser consolidadas pelo Projeto e que tenham claramente identificado as necessidades de conservação além do pessoal básico financiado pelo governo brasileiro. As PAs de “uso sustentável” serão elegíveis para o apoio do FAP para atividades de vigilância e cumprimento da lei para proteger os valores-chave ambientais dessas áreas, em especial as áreas de proteção integral. Os critérios de elegibilidade para as áreas protegidas que entrarão no programa foram criados e serão documentados no Manual Operacional do FAP. Esses critérios serão convencionados antes da doação do Projeto ser efetivada. Este componente também suportará a preparação de estudos e sub-projetos voltados a definir e testar os mecanismos adequados de geração de renda para a sustentabilidade da área protegida. Um total de 10 sub-projetos serão apoiados durante a implementação. Esses sub-projetos beneficiarão as comunidades que vivem próximas às áreas protegidas do APRA, inclusive as comunidades indígenas. Os critérios de elegibilidade para os sub-projetos serão detalhados no Manual Operacional do FAP. O FUNBIO será responsável pela implementação deste componente e pela administração do FAP.  

Componente 4:  Monitoramento da Área Protegida
Este componente dará suporte à criação de um sistema de monitoramento da biodiversidade e análise de áreas protegidas, tanto novas quanto já existentes.  O monitoramento do projeto incluirá informações sobre: (a) a situação da biodiversidade (grupos de indicador chave), (b) pressão nos ecossistemas (níveis de ameaça), (c) recursos hídricos e clima, (d) efeito ilha (níveis de conectividade), e (e) efetividade da gestão.  O sistema de monitoramento será testado em cinco áreas protegidas já existentes e será aplicado nas áreas protegidas recém criadas, na medida em que elas forem implementadas. Este componente suportará atividades de treinamento para o pessoal da área protegida no campo e nas agências centrais (IBAMA e agências ambientais estaduais). O treinamento cobrirá métodos de coleta de dados, interpretação e implementação do sistema de monitoramento da biodiversidade, atividades de divulgação para preparar as comunidades locais, e métodos para acessar e fornecer informações relevantes para o monitoramento das áreas protegidas. O IBAMA e o FUNBIO serão responsáveis por este componente.

Componente 5: Coordenação e Gerenciamento do Projeto
Este componente suportará a coordenação geral dos diversos componentes no MMA, no IBAMA e no FUNBIO, assegurando a implementação das seguintes atividades de gerenciamento: (a) preparação de planos anuais de operação; (b) preparação de relatórios de supervisão ou de qualquer solicitação de informação feita pelos doadores ou pelo Banco; (c) monitoramento e avaliação das atividades do projeto; (d) compras, gestão financeira e responsabilização; (e) garantia que os acordos de implementação e a execução financeira sejam efetivamente realizados; (f) atividades de comunicação e divulgação do APRA. Este componente também financiará os custos operacionais de vários comitês de projeto. Veja a seção C.4 sobre arranjos institucionais e de implementação, para maiores detalhes sobre este componente.

Apresentamos abaixo um resumo do financiamento do GEF para os componentes do Projeto. 

Quadro 1: Componentes e custos do projeto 

	Componente
	Indicativo dos Custos Diretos 

(US$M)
	% do Total
	Financiamento do GEF

(US$M)
	Nível da

Contribui ção do GEF

	1.  Criação de novas PAs 
	25.0
	34.7%
	 2.1
	8.4%

	2.  Consolidação das PAs existentes
	 20.2
	 28.0%
	  4.4
	 21.8%

	3.  Sustentaç!ao no longo prazo das PAs 
	 18.0
	 25.0%
	17.2
	 95.6%

	4.  Monitoramento da Área Protegida
	  2.5
	  3.5%
	  0.0
	  0%

	5.  Coordenação e Gerenciamento do Projeto. 
	 6.3
	8.8%
	6.3
	100%

	Total
	72.0
	100%
	30.0
	44%


2. Política Chave e Reformas Institucionais Apoiadas pelo Projeto
O projeto será piloto na implementação de novas leis e regulamentos de apoio à criação e à gestão das áreas protegidas brasileiras, especialmente a lei SNUC. O Projeto aumentará o diálogo intersetorial e as ações conjuntas ao envolver o IBAMA, a FUNAI, o INCRA e os governos estaduais e municipais na criação e gestão das áreas protegidas. Também desenvolverá uma experiência essencial na criação e no manejo de áreas protegidas e zonas de defesa, sintetizando e disseminando as experiências das principais partes interessadas, tais como agências do governo, agências ambientais e de conservação da biodiversidade, junto com a sociedade civil. A geração de renda a partir dos serviços da área protegida e tarifas é um resultado adicional esperado com as reformas institucionais. Por fim, o projeto continuará a fortalecer a gestão financeira no setor ambiental ao incorporar as lições aprendidas com a utilização de organizações como o Banco do Brasil, e como intermediário financeiro no PPG7 (PD/A) e no FUNBIO.   

3. Benefícios e População Alvo
O Projeto pretende alcançar melhorias mensuráveis na qualidade e na gestão da biodiversidade e dos recursos naturais na região amazônica nos níveis federal, estadual, municipal e local.  

Populações Locais
Alguns dos beneficiários dessas melhorias serão as populações afetadas adversamente pela perda da biodiversidade e de outras formas de recursos naturais, bem como pela degradação ambiental. A criação de PAs de "proteção integral" também pode afetar adversamente essas famílias em curto prazo, ao eliminar a utilização que elas fazem dos recursos naturais. Para administrar esses potenciais deslocamentos econômicos de curso prazo, bem como a perda do ganho de vida para as comunidades pobres durante o período de transição, o Projeto dará suporte às intervenções listadas abaixo:

(i)
Apoio para os investimentos direcionados em atividades alternativas de geração de renda em áreas protegidas e zonas de amortecimento, onde se buscará custeio adicional, tanto público quanto privado, para as atividades de desenvolvimento de baixo impacto ambiental para beneficiar as populações locais; 

(ii) 
Construir uma base de apoio sólida para as áreas protegidas através de parceiras, educação ambiental e acordos de gestão conjunta; 

(iii) 
Fortalecer a capacidade dos Estados, municípios e outras entidades locais representativas para realizar a gestão participativa da área protegida, de forma que os tomadores de decisão possam fazer escolhas bem informadas que promovam os esforços de eliminação da pobreza em paralelo com os objetivos de preservação; 

(iv) 
Fortalecer o papel do IBAMA e do MMA como coordenadores de políticas responsivas para a área protegida, e dar continuidade ao esforço iniciado com o PPG7 para incluir as populações locais em todos os aspectos da criação e do manejo da área protegida.  

O País e o Governo
Os benefícios regionais e nacionais incluirão:
(i)
Manutenção da biodiversidade e implementação de modelos de desenvolvimento sustentável que possam ser reproduzidos nas áreas ambientalmente valiosas;

(ii)
Desenvolvimento de atividades de geração de renda e outros incentivos econômicos para as áreas protegidas em um prazo mais longo; 

(iii)
Redução da pobreza dentro das áreas protegidas e em suas áreas vizinhas;

(iv)
Fortalecimento da capacidade gerencial e da estrutura jurídica das PAs;
(v)
Reprodução dos modelos bem sucedidos de áreas protegidas em outras áreas, resultando em benefícios adicionais.
Benefícios Ambientais Globais
Os benefícios globais ambientais consistem na: 

(i)
Preservação do que talvez seja a mais significativa reserva de biodiversidade do mundo – o bioma da Amazônia brasileira – por meio da criação de extensas áreas protegidas e uma melhor gestão das PAs  novas e existentes,;  

(ii)
Desenvolvimento de modelos e experiências inovadoras na preservação da biodiversidade e no desenvolvimento sustentável, possivelmente com um grande potencial de multiplicação no Brasil e no mundo.  

(iii)
Envolvimento do país com a biodiversidade mais importante no mundo, o Brasil, em um esforço relativamente raro, significativo e bem sucedido de conservação, que levará a novos esforços; e 

(iv) Manutenção de áreas de mananciais de água e capacidade de seqüestro de carbono, de importância mundial.

4. Arranjos Institucionais e de Implementação
a) As instituições envolvidas no Projeto: 

O APRA será executado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO), pelo Instituto Brasileiro para Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), e por agências estaduais e municipais (para áreas protegidas específicas).  Será assinado um Acordo de Doação entre o Banco Mundial(GEF)  e o FUNBIO para realizar a implementação do APRA. O FUNBIO foi escolhido pelo governo brasileiro para administrar os recursos da doação; incluindo: (i) licitar bens e contratar os serviços necessários para a execução do projeto com recursos de doação do GEF; (ii)   fazer desembolsos e a execução financeira e contabilidade do Projeto; (iii) criar e estabelecer um Fundo para Áreas Protegidas (FAP), incluindo recursos de doadores diferentes (ver Anexo 12); (iv) preparar estudos sobre os instrumentos financeiros e legais para a sustentabilidade em longo prazo das áreas protegidas; e (v) realização de atividades pilotos em áreas protegidas selecionadas para testar os mecanismos financeiros propostos.   

Um decreto presidencial será editado estabelecendo o programa governamental APRA. Em tal decreto, serão detalhadas as responsabilidades de todos os parceiros do projeto. Uma versão preliminar do decreto presidencial seria discutida durante as negociações e o decreto deverá ser aprovado antes de sua apresentação à Diretoria do WB.  

Um Acordo Subsidiário entre o governo federal, através do Ministério do Meio Ambiente, FUNBIO e IBAMA, seria assinado como confição de efetividade, definindo as responsabilidades e obrigações no Projeto.

Para a participação estadual e municipal, será incluído no Manual Operacional do Projeto um acordo de cooperação modelo entre suas secretarias e órgãos ambientais, o governo federal brasileiro, através do MMA e o FUNBIO, que deverá ser assinado antes de qualquer estado ou município participem do projeto.  

Além disso, os Acordos de Cooperação entre o MMA e a FUNAI, e entre o MMA e o INCRA, serão assinados antes da efetividade. No acordo MMA/FUNAI, as responsabilidades da FUNAI vis-à-vis a demarcação dos territórios indígenas e as atividades dos povos indígenas relacionadas ao APRA serão detalhadas, inclusive um compromisso de priorizar a demarcação das áreas indígenas adjacentes às PAs a serem criadas pelo APRA. Apesar de ser pouco provável que haja atividades de reassentamento no APRA, o acordo do INCRA detalhará a responsabilidade e o compromisso do INCRA em realizar o processo de reassentamento, caso isso venha a ser necessário durante a implementação,
O co-financiamento para o projeto foi acordado durante a avaliação e é apresentado no Quadro 2, Anexo 3. Os principais parceiros co-financiadores do APRA são: 

1) O World Wildlife Fund (WWF-Brazil), doador do projeto, dá suporte às atividades em geral do projeto e tem um forte compromisso com as atividades de levantamento de fundos para o Fundo para Áreas Protegidas (FAP). O WWF foi inicialmente nomeado representante dos doadores privados do Projeto. Essa nomeação estará sujeita a renovação anual pelo grupo formal de doadores privados. Um acordo de doação entre o WWF e o FUNBIO dará suporte ao Fundo do Projeto (FAP) e a outras atividades sob os termos do acordo WWF/FUNBIO. O valor do financiamento confirmado pelo WWF durante a avaliação é de US$ 11,5 milhões, a serem desembolsados em quatro anos. Os fundos do WWF serão utilizados para financiar as atividades especificadas no Componente 1. 1, 1.2, 1.3 (para PAs de uso sustentável) e no Componente 5. (Veja o Anexo 3 para maiores detalhes sobre as atividades a serem financiadas pelo WWF).

2) O Kreditanstaltfur Wiederaufbau (KfW) aumentou sua alocação para o programa PPG7, para dar suporte ao APRA. Dois acordos – um acordo de doação entre o governo federal do Brasil, através do MMA, e o KfW, e um Acordo em Separado entre o MMA, o IBAMA, o KfW e o FUNBIO – definem as regras para a transferência de fundos do MMA para o FUNBIO, a utilização dos fundos, os procedimentos de desembolso e o controle da utilização dos fundos. O valor do financiamento confirmado pelo KfW durante a avaliação é de US$ 14.4 milhões de dólares. Os fundos do KfW serão utilizados para financiar as atividades no Componente 1.3 (para PAs de "proteção integral") e no Componente 2.1, 2.2, 2.3 e 2.5. 

O APRA também receberá suporte, tanto técnico quanto financeiro, de outros parceiros importantes:

1) Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ) GmbH: contribuirá com a assistência técnica para fortalecer a capacidade institucional do Projeto, melhorar o manejo das áreas protegidas, monitoramento e avaliação, e o desembolso e a aplicação dos fundos fornecidos pelo KfW.

2) Brazil Connects, se comprometeu a tornar-se um doador do projeto para o Fundo para Áreas Protegidas, para dar suporte às atividades em “uso sustentável” das áreas protegidas.

3) Outros Parceiros, empresas públicas ou privadas, podem, no futuro, contribuir para a consecução dos objetivos do Projeto. Entre esses parceiros, há a possibilidade de que as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) possam gerenciar as áreas protegidas, sob os termos do artigo 30 da lei 9.985/2000;

Uma condição para o desembolso dos recursos do empréstimo para o Fundo para Áreas Protegidas (FAP) é que seja assinado um acordo entre o FUNBIO e um Gestor  de Fundos. Esse acordo estabelecerá as responsabilidades do gerente de patrimônio selecionado para gerenciar o FAP.  

O quadro abaixo resume a distribuição das responsabilidades de execução e administração entre as diferentes instituições de cada componente do Projeto.

	Componentes
	Executores
	Administrador
	Parceiros Potenciais 

	1. Criação de novas áreas protegidas
	MMA/IBAMA/Estados e Municípios


	FUNBIO
	ONGs, INCRA, FUNAI, Instituições de Pesquisa, projeto SIVAM, organizações de base 

	2. Consolidação das áreas protegidas existentes
	IBAMA/Estados e Municípios


	FUNBIO
	ONGs, INCRA, FUNAI, Instituições Acadêmicas, Organizações de base;  Setor Privado 

	3. Sustenção das áreas protegidas no longo prazo
	FUNBIO
	FUNBIO
	MMA, IBAMA, ONGs, Instituições Acadêmicas, Organizações de base;  Setor Privado

	4. Monitoramento das áreas protegidas
	IBAMA/Estados e Municípios


	FUNBIO
	ONGs, Instituições Acadêmicas, IBGE, Projeto SIVAM 

	5. Coordenação e Gerenciamento do Projeto
	MMA/IBAMA/FUNBIO
	FUNBIO
	


No MMA, a Secretaria Executiva (SECEX) será encarregada de realizar a coordenação institucional geral necessária para implementar as atividades do projeto. A SECEX supervisionará as funções da Coordenação Geral (CG), do Comitê de Programa (CP) e do Painel de Assessoria Científica(PCA) descritos abaixo. Duas Secretarias Técnicas do MMA participarão:  

a) A Secretaria de Coordenação da Amazônia (SCA), será encarregada de realizar a coordenação executiva do Projeto. A SCA deve obter da Secretaria de Biodiversidade e Florestas, através da Diretoria de Áreas Protegidas (DAP) e da Diretoria de Florestas (DPF), a aprovação das propostas para a criação de novas áreas protegidas e dos Planos Operacionais Anuais (POAs), parciais e consolidados, de forma que os recursos orçamentários da contraparte possam ser disponibilizados como planejado. A SCA supervisionará as tarefas da Unidade de Coordenação do Projeto (UCP) e do Comitê de Mediação de Conflito (CMC). (Consulte a seção C.4b para maiores informações; e 

b) A Secretaria de Biodiversidade e Florestas (SBF) será encarregada de participar da Coordenação Geral (CG) e do Comitê de Programa (CP), assegurando a articulação das atividades do projeto com outros projetos na secretaria, facilitando a participação das áreas protegidas estaduais e municipais sob os termos do Projeto, e alocando os recursos orçamentários de contraparte para o Projeto. 

O IBAMA terá a responsabilidade de preparar as propostas para a criação de áreas protegidas em nível federal, administrando o processo de consolidação das áreas protegidas existentes, preparando os Planos Operacionais Anuais para as áreas protegidas em nível federal, e fornecendo recursos de contraparte.  A Diretoria de Gestão Estratégica (DIGET) do IBAMA supervisionará o trabalho do IBAMA e coordenará, junto com a Unidade de Coordenação do Projeto (UCP), o MMA e o FUNBIO.  A DIGET trabalhará em conjunto com a Diretoria de Ecossistemas (DIREC) para as PAs de "proteção integral" e com o Centro Nacional de Populações Tradicionais (CNPT) para as reservas extrativas.  

As Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente da Região Amazônica serão responsáveis por preparar as propostas para a criação das áreas protegidas estaduais e municipais; por gerenciar o processo de consolidação das áreas protegidas estaduais e municipais novas e já existentes; por preparar os Planos Operacionais Anuais para as áreas protegidas estaduais e municipais participantes; e por garantir os recursos de contrapartida previstos no Projeto, promovendo sua aplicação.

O projeto receberá assistência técnica da Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit (GTZ) GmbH,. A GTZ também dará suporte à estrutura institucional do projeto, a questões técnicas de áreas protegidas, ao monitoramento e à avaliação e ao desembolso e aplicação dos recursos fornecidos pelo KfW. 

b) 
Coordenação e Gerenciamento do Projeto:

As tarefas e responsabilidades das entidades e agências segundo o acordo institucional do Projeto são:

· Coordenação Geral (CG) – Formada internamente no Ministério do Meio Ambiente (MMA) pela Secretaria Executiva, a Secretaria de Coordenação da Amazônia, a Secretaria de Biodiversidade e Florestas e o IBAMA. Presidida pela Secretaria Executiva, a Coordenação Geral será responsável pela coordenação geral institucional do governo, assegurando a consecução dos objetivos do projeto e a articulação das ações do projeto com políticas ambientais e outros projetos. 

· Comitê do Projeto (CP) –  uma unidade deliberativa, de administração conjunta, subordinada à Coordenação Geral, a finalidade do Comitê de Programa é assegurar o cumprimento com os objetivos do projeto proposto. Para tanto, o comitê aprovará estratégias de ação; definirá procedimentos e diretrizes; criará critérios para a assinatura de acordos e contratos previstos no Projeto; analisará e aprovará o Plano Operacional Anual do Projeto; e analisará e emitirá pareceres sobre os relatórios técnicos e financeiros. O Comitê, a ser presidido pela Secretaria Executiva do MMA, será formado por:

	Governo
	Sociedade Civil 

	1 representante da SECEX/MMA
	2 representantes das ONGs ambientais

	1 representante da SCA/MMA

1 representante da SBF/MMA

1 representante do IBAMA
	2 representantes das ONGs sociaisl 

	1 representante do Fórum Estadual de Secretários do Meio Ambiente da Região Amazônica 
	1 representante do FUNBIO

	1 representante dos Municípios
	1 representante dos doadores privados 


Os representantes e os suplentes do MMA e do IBAMA serão nomeados pelo Ministro do Meio Ambiente, por meio de uma Portaria Administrativa específica. O representante do Estado e seu suplente serão nomeados pelo Fórum Estadual de Secretarias de Meio Ambiente da Região Amazônica. Os municípios nomearão seus respectivos representantes e suplentes, em acordo com a Associação Nacional de Municípios (ANAMA), por meio da seção regional da Amazônia. As ONGs ambientais e sociais devem nomear seus representantes e suplentes dentre aqueles que são registrados no Cadastro Nacional de Entidades Ambientais (CNEA) e que possam dar provas de seu trabalho na região amazônica. O representante do FUNBIO deverá ser nomeado pela Diretoria do FUNBIO.  O representante dos doadores privados será selecionado pelo grupo de doadores. O mandato dos membros do Comitê do Programa, bem como a freqüência das reuniões, dentre outras definições, deverá ser detalhado no Manual Operativo do Projeto.

· Painel Científico de Assessoria (PCAformado por uma grande variedade de cientistas de universidades, instituições de pesquisa, governo e ONGs, visando facilitar o processo de identificação de novas áreas protegidas. O PCA será nomeado pelo Comitê de Programa. O mandato do painel será de recomendar melhorias na metodologia de seleção das áreas protegidas, ajudar a identificar novas oportunidades de conservação e tecer comentários sobre as áreas protegidas que forem propostas para serem criadas fora dos polígonos aceitos. Este mandato ajudará a dar uma base ao processo de criação de áreas protegidas do Projeto com um amplo suporte científico. Espera-se que o painel se reúna semestralmente.

· Unidade de Coordenação de Projeto (PCU) – A UCP terá uma natureza executiva, instituída no escopo da Secretaria de Coordenação da Região Amazônica (SCA) do MMA, e deve ter a tarefa de criar um vínculo entre o Comitê de Programa e os diversos executores. A UCP será responsável por dar suporte, executar e supervisionar os diferentes componentes; por monitorar as atividades físicas e financeiras do Projeto; por oferecer orientação aos executores do projeto sobre os procedimentos técnicos, administrativos e financeiros aceitos pelo Banco Mundial; por formular e sistematizar os documentos para análise e aprovação pelo Comitê de Programa; por receber os POAs; por preparar os relatórios de execução física e financeira de todos os executores, com a aprovação da SBF/DAP e do DPF; e por preparar o POA consolidado para o Projeto e o relatório geral de progresso, a ser considerado pelo Comitê de Programa e analisado pelo doador. A UCP também atua como a secretaria executiva da Coordenação Geral (CG) e do Comitê de Programa (CP). A UCP convocará as reuniões do Comitê de Mediação de Conflito (veja abaixo) em resposta às solicitações do Comitê de Programa, da Coordenação Geral, da sociedade civil e das organizações de base.  The PCU will (??? –falta completar a sentença)

· Comitê de Mediação de Conflito (CMC) – A Portaria do Ministro do Meio Ambiente criará um comitê permanente para ajudar a coordenação executiva do Projeto na negociação e na proposta de soluções potenciais para questões sociais relacionadas à criação e à implementação das áreas protegidas, bem como para atuar como um fórum para a discussão e solução de questões relacionadas às populações tradicionais nas PAs de “proteção integral” que já existem. Esse grupo central será composto pelo coordenador do projeto, representando o MMA, e os representantes da FUNAI, do IBAMA (CNPT e DIREC) e do INCRA. As funções detalhadas e as diretrizes operacionais para o CMC serão apresentadas no Manual Operacional do Projeto. O CMC será criado como condição de efetividade.

· Comissões Técnicas do FUNBIO (FTC). – Uma comissão técnica sobre áreas protegidas, a ser criada no FUNBIO. Essa comissão supervisionará a implementação do APRA e gerenciará o Fundo para Áreas Protegidas (FAP).  As comissões técnicas serão compostas por membros da Diretoria do FUNBIO, representantes do governo, CNS, GTA e doadores privados. A composição e a operação do CTF serão detalhadas no Manual Operativo do Projeto.

Unidade de Coordenação do FUNBIO (PROARPA) – O FUNBIO criará uma unidade, o PROARPA, para exercer todas as responsabilidades sob os termos do acordo Banco Mundial/FUNBIO, inclusive a aquisição de bens e serviços para o Projeto, a contabilidade e a auditoria financeira, a execução do Componente 3 do Projeto e o Fundo para Áreas Protegidas (FAP). O Anexo 11 apresenta o organograma que descreve os aranjos institucionais e o modelo de gestão a ser utilizado no ARPA.

c)
Gerenciamento do Projeto:   Os procedimentos administrativos e financeiros do APRA serão detalhados nos Manuais Operacionais do Projeto, que são uma condição para efetivar a doação. O primeiro manual será aplicável a todo o projeto. O segundo manual será específico para a operação do Fundo para Áreas Protegidas (FAP). Abaixo apresentamos um resumo dos principais procedimentos aceitos, que serão aprofundados nos dois Manuais Operacionais.

Planos Operacionais Anuais 

· O IBAMA, o FUNBIO (em sua capacidade de gerente financeiro e para o componente 3), e as agências ambientais estaduais e municipais, quando necessário e no escopo de suas respectivas responsabilidades, prepararão os Planos Operacionais Anuais (POAs) e os enviarão à Unidade de Coordenação do Projeto;

· A UCP revisará os diferentes POAS buscando comentários de outros parceiros tais como a SBF/DAP e DPF  e os consolidaria num único POA do Projeot, enviando-os juntamente com o seu parecer técnico para o Comitê do Projeto;

· O Comitê do Projeto deliberaria sobre os POAs, considerando-os totalmente ou parcialmente válidos. Nesse último caso, deverá propor modificações e os órgãos e as autoridades encarregadas da preparação e implementação seriam responsáveis por reformula-los. Os POAs modificados seriam re-apresentados ao Comitê do Projeto para revisão e aprovação, caso as modificações introduzinas nos POAS sejam consideradas satisfatória;

· O POA do projeto, aprovado pelo Comitê do Projeto, seria enviado à UCP que o apresentaria ao Banco e aos outros doadores no intuito de obter uma “não objeção”. Após o Banco e os outros doadores tiverem emitido o seu parecer e caso não haja objeções, o POA seria então enviado pela UCP para ao FUNBIO e outros órgãos e autoridades administratives encarregadas da sua execução que, por sua vez, implementariam-no através dos seus procedimentos interno, observando estritamente os termos pelos quais eles foram aprovados pelo Comitê e as regras contratuais assumidas com o Banco e WWF através de Acordos de doação e do Manual Operativo. 

Os recursos do KfW serão alocados ao FUNBIO e financiarão aquisições e contratações de bens e serviços para as PAs de "proteção integral" incluídas no Comitê de Programa e os POAs aprovados pelo Banco Mundial. Os POAs que incluírem atividades a serem financiadas pelo KfW serão analisados pelo KfW e pelo Banco, em conjunto, antes de o Banco aprovar oficialmente o POA. 

Fluxo dos Recursos:

1) Componentes do Projeto
Para facilitar a implementação do projeto, o FUNBIO criará uma conta especial, em dólares americanos, em um banco comercial, com alocação autorizada de US$ 2.5 milhões baseada nos desembolsos projetados para quatro meses . Os desembolsos serão feitos com base nas declarações de despesas (SOEs), exceto para bens acima de um valor equivalente a US$ 100.000, e contratos com empresas de consultoria com valor superior ao equivalente a US$ 100,000, e contratos com pessoas físicas com valor superior ao equivalente a US$ 50.000 Disbursements would be made on the basis of statements of expenditure (SOEs), except for goods above US$100,000 equivalent, and contracts with consulting firms above US$100,000 equivalent and with individuals above US$50,000 Nesses casos, todas as informações contratuais deverão ser anexadas a uma Folha de Resumo (SS). A informação necessária para a compilação das declarações de despesas será mantida pela unidade de gestão financeira, no banco de dados do Sistema de Informação Gerencial (SIG).

2) Fundo FAP (Fundo de Doação) – – O FUNBIO criará o fundo de doação para receber e administrar US$ 14.5 milhões da doação do GEF e os fundos de outros doadores (Componente 3). O GEF e os fundos de contrapartida serão administrados por um gerente de patrimônio, conforme as diretrizes de investimento e as regras de gasto aprovadas pelo Banco e detalhadas no Manual Operacional do FAP. O gerente de patrimônio deve ser escolhido pelo FUNBIO, em conformidade com as diretrizes de compra e financeiras do Banco, e acordado com o Banco. A aprovação do Banco também será necessária para o Manual Operacional do FAP e será uma condição de efetividade.  Os fundos do GEF serão mantidos separados dos fundos de outros doadores. Antes de os desembolsos poderem ocorrer, duas condições devem ser atendidas: o gerente de patrimônio deve assinar um acordo de desembolso e o Banco deve ter verificado a prova dos fundos de contrapartida. O FUNBIO submeterá as solicitações de saque ao Banco, anexando provas que demonstrem o valor da contribuição de contrapartida realizada para o fundo de doação. A prova da contrapartida pode ser extratos bancários ou contratos assinados com doadores. O Banco dará a decisão de “não objeção” depois de verificar que os requisitos de contrapartida foram atendidos. A partir de então, o Banco autoriza o desembolso para a conta do gerente de patrimônio. As solicitações de saque devem ser submetidas para valores não superiores a US$ 250.000. Em outras palavras,caso o FUNBIO houver captado menos de US$ 250.000, não pode ser apresentada uma solicitação de saque até que se possa apresentar evidências de um mínimo de US$ 250.000 em fundos de contrapartida, para gerar o depósito do Banco. Os intervalos dos desembolsos dependerão das metas de levantamento de fundos atingida. O plano de levantamento de recursos indica que serão levantados aproximadamente US$ 2 milhões por seis meses. Isso levaria a um desembolso do fundo do GEF para o FAP de aproximadamente US$ 2 milhões a cada seis meses, até que os recursos do GEF alocados para o FAP (US$ 14.5 milhões) sejam exauridos.    

A governança do FAP será da Diretoria do FUNBIO, aatvavés da Comissão de Projeto do APRA, em conformidade com os procedimentos detalhados no Manual Operativo do FAP. O Anexo 12 descreve detalhadamente a operação do FAP.

Os recursos do KfW (US$ 12 milhões) poderão ser canalizados através do MMA/PPG7 para uma conta especial de projeto também administrada pelo FUNBIO. Essa conta cobrirá os investimentos diretos relativos aos Componentes 1 e 2. Procedimentos semelhantes de desembolso, como o descrito acima para a conta especial, serão aplicáveis aos recursos do KfW e serão especificados no acordo respectivo (Acordo de Doação) entre o MMA, o FUNBIO e o KfW. O WWF direcionará seus recursos (US$ 12 milhões) diretamente para o FUNBIO em uma conta em separado daquela do GEF. O Anexo 6-b traz uma descrição detalhada e um gráfico que mostram o fluxo dos recursos. 
Monitoramento e Avaliação dos Resultados do Projeto:  Será criada no MMA uma unidade de Monitoramento e Avaliação do Projeto (M&A), que será independente da Unidade de Coordenação do Projeto. Essa unidade será responsável por monitorar e avaliar o Projeto tecnicamente. Esses indicadores também serão parte da carta de implementação que será assinada junto com o acordo de doação. O monitoramento e a avaliação serão realizados por: (a) atividades da Unidade de Coordenação do Projeto; (b) análises do progresso anual durante as missões de supervisão do Banco; (c) revisão intermediária da implementação do projeto, a ser realizada em conjunto pelo governo brasileiro, pelo Comitê Nacional de Coordenação, pela Unidade de Coordenação do Projeto, pelo Banco Mundial, pelo WWF e pelo KfW; e (d) avaliações periódicas de beneficiários e outros estudos especiais. Esse último poderia incluir um componente de avaliação participativa a ser realizado em consulta com as comunidades e ONGs locais, bem como um mecanismo de avaliação independente no meio e no final da Fase 1. O progresso na realização das metas será avaliado durante a revisão intermediária e, novamente, na conclusão do projeto, e servirá de base para decidir se prosseguirá para a Fase 2.   No Componente 4, será realizado o monitoramento biológico, assim como os estudos e as atividades para captar as lições aprendidas, divulgar os resultados e promover a multiplicação em todos os lugares do Brasil do mundo. A cada seis meses, a unidade de administração do projeto enviará ao Banco os relatórios de progresso sobre a implementação e os resultados do projeto. Será preparado um Relatório de Término de Implementação seis meses após o fechamento da doação. 

D: Justificativa do Projeto
1. Alternativas de Projeto Consideradas e Razões para Rejeição: 

Uma alternativa para o Projeto proposto foi colocar o projeto inteiramente sob responsabilidade do IBAMA. O Banco rejeitou essa opção por causa do escopo do projeto, pela necessidade de assegurar uma maior propriedade e de reforçar a capacidade administrativa e orçamentária do IBAMA para atingir os objetivos do projeto no período previsto. Uma segunda alternativa foi excluir o IBAMA, assim evitando os gargalos administrativos causados pela capacidade de implementação relativamente limitada. Essa alternativa foi rejeitada por causa do papel-chave do IBAMA e de sua substantiva experiência na criação e gestão de áreas protegidas no Brasil. A estrutura do Projeto proposto se baseia nos pontos fortes do IBAMA e compensa seus pontos fracos incorporando diversos parceiros e partes interessadas competentes para trabalharem com o IBAMA e o MMA.  A maximização da participação das partes interessadas na gestão do projeto expande a propriedade do projeto e aumenta a probabilidade de que as metas ambiciosas do projeto venham a ser atingidas no cronograma previsto. Uma terceira opção também explorada foi financiar o Projeto através do PPG7. Contudo, o PPG7 foi elaborado como um programa piloto e funciona em muito poucas áreas de uso de estrita conservação, não tendo um projeto parecido com o APRA. O Projeto proposto é um programa abrangente para criar e administrar todo um sistema de áreas protegidas (estrita e de uso sustentável), elaborado para capturar toda a diversidade dos ecossistemas presentes na região amazônica. Portanto, decidiu-se que o APRA será um programa associado ao PPG7. O PPG7 co-financiará o Projeto e complementará o objetivo do Projeto de expandir e consolidar as áreas protegidas na Amazônia.
2. Projetos relacionados mais importantes financiados pelo Banco e/ou outras agências de desenvolvimento

	Questão Setorial
	Projeto
	Últimas Classificações das Supervisões (Formulário 590)

	
	
	(Somente projetos financiados pelo Banco)

	
	
	Andamento da Implementação 

(PI)
	Objetivo de Desenvolvimento (OD)

	Financiado/coordenado pelo Banco:
	
	
	

	· Fortalecer principais agëncias ambientais, e áreas protegidas no Brasil
	Projeto Nacional do Meio Ambiente
	S
	S

	· Fortalecimento institucional ambiental e construção de capacidade
	Projeto de Gestão de Recursos Naturais de Rondônia (PLANAFLORO)

Manejo do Solo I

(aprovado no AF de 89)
	U
	U

	· Promover a adoção de formas sustentáveis, modernas de gestão de terra, conservação de solos e água; e aumentar a produtividade de agricultores principalmente de pequena escala
	
	S
	S

	· Fortalecimento da gestão ambiental
	Programa de Desenvolvimento Agro-Ambiental do Estado de Mato Grosso (PRODEAGRO)
	U
	U

	· Desenvolver estratégias de biodiversidade para biomas chaves no Brasil e promover parcerias entre governo, ONGs & setor privado para promover a conservação da biodiversidade 
	Projetos do Fundo para a Biodiversidade (GEF-FUNBIO & GEF-PROBIO)
	S
	S

	· Promover gestão de recurso natural sustantável & conservação por comunidades locais na Amazônia
	PPG7, Projetos Demonstrativos (PD/A)
	S
	HS


	· Concluir a legalização e auxiliar na proteção das Terras Indígenas na Amazônia
	PPG7, Projeto de Terras Indígenas
	S
	HS

	· Desenvolver e testar enfoques à gestão social, econômica e ambiental de reservas extrativas na Amazônia
	PPG7, Projeto Reservas Extrativas
	S
	S

	· Fortalecimento institucional, licenciamento ambiental, monitoramento da qualidade da água e gestão de zona costeira
	Projeto Nacional de Meio Ambiente (NEP II)

(Aprovado)
	S
	S

	· Fortalecer análise de política, capacidade reguladora & de implementação de agências ambientais na Amazônia
	PPG7, Projeto de Política de Recursos Naturais

 
	S
	S

	
	
	
	

	
	
	
	

	Outras agências de desenvolvimento
	
	
	

	UNDP- atividade capacitadora
	Gestão de Diversidade Biológica no Brasil
	N/A
	N/A

	Banco de Desenvolvimento Interamericano (BDI)
	Fundo Nacional do Meio Ambiente 
	N/A
	N/A

	Agência Alemã de Cooperação Técnica (GTZ)
	Gestão de Áreas Protegidas na Mata Atlântica de Minas Gerais
	N/A
	N/A

	Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW)
	Gestão de Áreas Protegidas na Mata Atlântica de São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro
	N/A
	N/A

	Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW)e Agência Alemã de Cooperação Técnica (GTZ)
	Programa Nacional do Meio Ambiente -Componente Áreas de Proteção Integral 
	
	

	     
	     
	
	


Classificação PI/OD: HS (Altamente Satisfatório), S (Satisfatório), I (Insatisfatório), HI (Altamente Insatisfatório)

O Projeto proposto tem estreita associação com o PPG7, financiado pelos doadores do G-7 e pelo governo brasileiro. Os objetivos do Projeto são complementares aos do PPG7, ou seja: (a) fortalecer a estrutura institucional e a capacidade de proteger a Amazônia; (b) proteção de apoio a ecossistemas ameaçados específicos, em particular a região amazônica e as florestas atlänticas, por meio de reservas indígenas, reservas extrativas, corredores, gestão de floresta e planície inundável; (c) fortalecer a estrutura reguladora do setor ambiental no nível estadual e municipal; (d) apoiar iniciativas de desenvolvimento ambientalmente saudáveis dsenvolvidos por comunidades locais; e (e) apoiar pesquisa estratégica e fortalecimento de centros de pesquisa chaves. O KfW tem proporcionado fundos adicionais ao PPG7 para apoiar o ARPA. Esses fundos serão usados para financiar partes dos Componentes 1 e 2 sob financiamento paralelo. 

Dois projetos da GEF em Fase Piloto – o Projeto Nacional da Biodiversidade (PROBIO) e o Fundo Brasileiro da Biodiversidade (FUNBIO) – estão diretamente ligados ao Projeto proposto. O PROBIO é de amplitude nacional e financiou cinco avaliações de fixação de prioridade, uma rede nacional de informação de biodiversidade e 22 projetos modelos de demonstração em todo o Brasil.  O PROBIO também financiou a oficina que fixou prioridades de conservação na região amazônica. O FUNBIO é um dos principais fundos ambientais apoiados pelo Banco Mundial e pela GEF. Este fundo foi estabelecido em 1996 sob a Fase Piloto da GEF (com uma doação de US$20 milhões da GEF e US$10 milhões de outros parceiros domésticos e internacionais). O FUNBIO envolve um arranjo inovador por meio do qual a liberação de capital da GEG para o fundo está vinculada à mobilização de fundos proporcionais primariamente do setor privado. O FUNBIO estará diretamente vinculado ao ARPA proporcionando uma sede institucional interina ao Fundo Fiduciário de Áreas Protegidas (FAP). As lições aprendidas do FUNBIO influenciaram o desenho de projeto (ver abaixo).

O UNDP tem proporcionado assistência técnica ao governo brasileiro numa ampla gama de projetos relacionados ao Meio-Ambiente. O aspecto mais relevante à proposta presente é o projeto de Gestão da Dioversidade Biológica no Brasil (financiado pela GEF como uma Atividade Capacitadora), que está apoiando os esforços de coordenação da Comissão Nacional de Diversidade Biológica (COBIO) dentro do MMA. A COBIO tem o roteiro para planejar, monitorar e avaliar ações relacionadas ao uso conservacionista e sustentável da diversidade biológica brasileira, especialmente atividades de programa do PRONABIO. Um resultado deste projeto é o primeiro recém-publicado Plano de Estratégia e Ação da Biodiversidade. O Primeiro Relatório Nacional à COP foi publicado e tem sido usado para estruturar o ARPA.  

3. Lições Aprendidas e Incorporadas no Desenho de Projeto Proposto
Tiraram-se lições de numerosos projetos, financiados pelo Banco e por outras instituições, que compartilharam a meta de estabelecer áreas protegidas e eficazes sistemas de gestão sustentáveis.  

Fortalecimento de áreas protegidas. O recém-fechado Projeto Ambiental Nacional (NEP) financiou a consolidação de 30 áreas brasileiras protegidas. As lições aprendidas incluíram a importância de: (a) consolidar diretrizes claras para a criação e gestão de áreas protegidas – isto será facilitado pela recém-aprovada lei do SNUC; (b) melhorar o equipamento básico e a infraestrutura para apoiar a gestão de áreas protegidas; (c) envolver acionistas locais (sociedade civil, governos municipais e estaduais) na co-gestão de área protegida para otimizar a operação e criar uma base de apoio de conservação – consideráveis recursos de projeto da GEF serão devotados a estas atividades; (d) assegurar financiamento adequado e sustentável – o Pojeto identificará mecanismos financeiros, requerará parceiros de gestão para proporcionar fundos de contrapartida, criará um fundo fiduciário para arcar com os custos recorrentes e explorará as melhores práticas para encarar este assunto; (e) treinamento de funcionários do IBAMA e co-gestores de áreas protegidas para melhorar o desempenho e criar maior consciëncia e senso de propriedade entre os acionistas – o treinamento é enfatizado nos componentes institucionais do ARPA.

Demarcação de Terras Indígenas na Amazônia Brasileira. O projeto PPG7 vem financiando o estabelecimeno e demarcação de Reservas Indígenas desde 1994, o alvo sendo 150 reservas (44.153.584 hectares). A demarcação e o registro serão críticos no ARPA também. As lições chaves aprendidas e incorporadas ao ARPA são: (a) a construção de base de apoio é crítica – com uma base de apoio forte é possível criar muitas novas áreas num curto período de tempo; (b) quando técnicas participatórias modernas são empregadas a demarcação tem uma chance melhor de avançar eficazmente; (c) os custos de aquisição de terra não estão incluídos sob o ARPA já que os direitos territoriais indígenas têm prioridade em relação a qualquer outro título de propriedade; 

Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (FUNBIO). O ARPA busca desenvolver mecanismos de financiamento de longo prazo para áreas protegidas. De lições aprendidas no projeto do FUNBIO as seguintes salvaguardas estão incorporadas no ARPA: (a) uma Diretoria forte, ativa e responsável; (b) uma Diretoria que trabalha com comissões técnicas – grupos pequenos constituídos por membros da Diretoria a quem são delegadas tarefas específicas e se tornam responsáveis por elas; (c) um diretor de projeto que responde rapidamente à Diretoria e apresenta questões chaves que requerem decisões de nível da Diretoria; (d) estrutura financeira flexível com fundos administrados por um gestor de ativos;

Outras lições aprendidas. Há um grupo de experiência com projetos de biodiversidade dentro do Banco Mundial e entre ativistas ambientais que reconfirma a importäncia de: (a) facilitar atividades diretas de conservação da biodiversidade por parte de comunidades ou grupos de pessoas que têm um interesse vital na conservação, seja porque seus meios de vida dependem diretamente de recursos biológicos seja porque sua qualidade de vida depende significativamente de valores de uso e existência da biodiversidade; (b) maior participação de acionistas interessados e, em particular, comunidades locais, ONGs e o setor privado; (c) desenvolver uma base de política estratégica para a conservação da biodiversidade; (d) estabelecer mecanismos financeiros que cubram plenamente os custos operacionais numa base sustentável e a longo prazo; (e) responsabilidades decentralizadoras de agências federais para as estaduais e municipais.

O projeto proposto se fundamenta numa estrutura de política estratégica que inclui mecanismos financeiros adequados, decentralização de responsabilidades e um alto grau de participação de acionistas.

4. Indicações do Comprometimento e de Apropriação do Mutuário
A floresta amazônica brasileira é reconhecida como parte do Patrimônio Nacional na Constituição Brasileira (artigo 225). Um consenso nacional a respeito da necessidade de conservar a Amazônia e outros importantes biomas está ganhando impulso. O compromisso de proporcionar apoio ao projeto é muito elevado entre as agências participantes, em todos os níveis. O Projeto proposto foi legitimado e ganhou apoio político nos mais altos níveis quando o presidente Cardoso prometeu em abril de 1998 atingir a meta de pelo menos 10 por cento de estrita conservação de todos os tipos de floresta no Brasil. O Projeto apóia a promessa de Cardoso de proteger o bioma amazônico mas espera-se que, à medida que se ganha experiência, áreas protegidas adicionais serão criadas em outros biomas florestais. Desde a promessa de Cardoso e durante o tempo ampliado requerido para preparar ARPA, o governo brasileiro criou um número significativo de novas áreas protegidas. Elas são enumeradas na tabela abaixo.

       Áreas criadas em 1998-1999

	Nome
	Estado
	Decreto
	Número de 

Ha.
	Biomas

	P.N. do Viruá
	RR
	S/N - 29.04-98
	227.011
	Amazonia

	P.N. Serra da Mocidade
	RR
	S/N - 29.04.98
	350.960
	Amazonia

	P.N. Serra das Confusões
	PI
	S/N - 02/10/1998
	502.411
	Caatinga e Ecótono Cerrado/Caatinga

	P.N. Pau Brasil
	BA
	S/N - 15/04/1999
	11.538
	Mata Atlântica

	P.N. Descobrimento
	BA
	S/N - 15/04/1999
	21.129
	Mata Atlântica

	P.N. Restinga de Jurubatiba
	RJ
	S/N - 29.04.98
	14.860
	Mata Atlântica

	P.N. Cavernas do Peruaçu
	MG
	S/N - 21.09.99
	56.800
	Ecótono Cerrado/Caatinga

	R.B. União
	RJ
	S/N – 22.04.98
	3.126
	Mata Atlântica

	Área Total (ha) 
	1187.835
	


Áreas criadas em 2000-2001

	Nome
	Estado
	Número de

Ha.

	1
	P.N. Serra da Cutia
	RO
	283.611

	2
	Resex Barreiro Antas
	RO
	107.234

	3
	Resex Rio Cautário
	RO
	73.817

	 
	TOTAL
	 
	464.662


Áreas a serem criadas em 2002


	Nome
	Estado
	Número de 

Ha.

	1
	P.N. do Tumucumaque
	Amapá
	3.892.467

	2
	P.N. Rio Novo I
	Pará
	193.083

	3
	P.N. do Parauari
	Amazonas
	752.681

	4
	Área Ampliada - REBIO Uatuma
	Amazonas
	381.653

	5
	REBIO Chaldeless
	Acre
	686.998

	 
	TOTAL
	 
	5.906.882


A preparação do Projeto tem sido orientada por um grupo diretor interagencial composto do MMA, IBAMA, Ministério do Planejamento e WWF. Além disso, o grupo diretor desenvolveu uma relação de colaboração com a sociedade civil e com a comunidade de ONGs que apóia fortemente a iniciativa. O projeto foi endossado pelo ponto focal da GEF nacional no Secretariado de Assuntos Internacionais (SEAIN) como sendo consistente com a estratégia de conservação nacional e a alta prioridade nacional do Brasil. O SEAIN produziu uma carta em março de 2002 indicando que o FUNBIO seria recipiente da doação da GEF. O fato de que os governos federal e estadual desejam destinar US$18 milhões ao projeto proposto para apoiar investimentos diretos nas áreas protegidas da Amazônia é outro forte sinal do compromisso do governo, particularmente quando comparado às médias históricas. O governo brasileiro aumentou também as contribuições não financeiras, como terra disponibilizada pelo INCRA.

Com relação à integração com os governos estaduais, o MMA executou o programa Agenda Positiva para a Amazônia nos últimos dois anos. Este é um diálogo transparente e constante com agentes econômicos e sociais para a região incluindo o governo local, as ONGs, o setor privado, as universidades e as comunidades locais e indígenas. Esses atores têm estado envolvidos no desenvolvimento de agendas comuns para o desenvolvimento sustentável e as discussões têm refletido tanto um forte consenso quando desentendimentos. Pelo menos, quatro minutas de acordo para a criação de áreas protegidas por governos estaduais foram recebidas pela MMA.

5. Valor Agregado do Banco e do Apoio Global neste Projeto
O Banco Mundial possui considerável experiência no Brasil através dos projetos da Etapa Piloto da GEF (FUNBIO e PROBIO), do programa de PPG7 para a região amazônica, do NEP I e dos empréstimos estaduais (Prodeagro e Planafloro), que direta ou indiretamente enfocam a conservação da biodiversidade e a gestão de áreas protegidas. Por meio do ARPA, o Banco auxiliará o governo brasileiro no desenvolvimento de um programa completo sobre gestão de áreas protegidas no nível regional (bioma amazônico). Os fundos da GEF a serem desembolsados sob o Projeto complementarão investimentos anteriores desenvolvendo laços mais estreitos entre as várias iniciativas e trazendo a experiência reunida durante as fases de desenho e implementação. Um forte aspecto do projeto proposto é a ênfase no desenvolvimento de mecanismos financeiros a longo prazo para áreas protegidas. Isto também tem sido um tema freqüente no NEP I, no Prodeagro e no Planafloro. O Banco está bem posicionado para auxiliar o governo brasileiro e o FUNBIO neste aspecto do projeto devido ao fato de que o Banco supervisiona Fundos de Doação de Áreas Protegidas financiados pela GEF em 10 países da América Latina.

O valor agregado pelo GEF vem do fato de que os recursos do GEF podem ser comprometidos com fundos de doação permanentes e pode catalizar a mobilização de recursos adicionais. Sem o envolvimento da GEF e do Banco seria muito difícil criar e consolidar as áreas protegidas na região e trazer lições de outros países e regiões.

E: Análise Resumida do Projeto
1. Econômica 

O Projeto proposto foi avaliado usando-se a metodologia de custo incremental da GEF (para detalhes, ver Anexo 4).  

2. Financeira 


Um longo processo de estimativa dos custos do ARPA foi realizado com a ajuda do WWF e da Força Tarefa do Setor Privado do ARPA (incluindo o conselho pro-bono da Goldman Sachs e da PriceWaterhouse Coopers). Os custos projetados finais associados com a Fase 1 e para o programa total de 10 anos são apresentados nos Anexos 3 e 5. O Projeto é alta prioridade para o Ministério do Meio Ambiente (MMA), como mostra o fato de que o plano de quatro anos do governo brasileiro destinou US$18 milhóes ao ARPA. Os US$18 milhões apoiarão a criação e implementação das novas e existentes áreas protegidas da Amazônia. Durante a avaliação, a KfW confirmou sua contribuição de US$14,4 milhões para criar e consolidar várias áreas protegidas do ARPA. Os fundos da KfW serão canalizados por meio do programa do PPG7. Além disso, a GTZ proporcionará assistência técnica no valor de US$1,0 milhão. Durante a avaliação, o WWF confirmou sua intenção de levantar US11,5 milhões para a criação, consolidação e administração de áreas protegidas. 

A contribuição da GEF ao fundo de doação é de US$14,5 milhões, dependente de uma contrapartida de 1 por 1 dos outros doadores. Este capital potencial de US$29 milhões representa a contribuição a uma doação muito maior que será requerida para cobrir os custos recorrentes das áreas protegidas criadas e consolidadas sob o ARPA.. Durante a avaliação, uma estratégia para garantir os recursos necessários pelo fundo de doação foi acertada. Esta estratégia consiste de: (1) uma carta de intenção de parte dos doadores para apoiar os objetivos a longo prazo do ARPA dos quais este projeto é apenas a primeira fase; (2) uma estratégia para levantar os fundos necessários pelo fundo de doação; e (3) regras de gastos concordadas para o uso da renda do fundo de doação. O WWF prometeu levantar um mínimo de US$5 milhões de contrapartida para o fundo de doação. A Brazil Connect confirmou sua contribuição de US$1,5 milhão de contrapartida para o fundo de doação. Os restantes US$8 milhões necessários para a contrapartida dos fundos da GEF serão levantados por meio de uma campanha arrecadadora projetada como parte da estratégia acima e em conjunto com o FUNBIO.

O pacote de co-financiamento total confirmado durante a avaliação e as negociações por parte do WWF, da KfW, da GTZ, do governo brasileiro e da Brazil Connect foi de US$51,5 milhões (ver seção C4 sobre acordos institucionais e de implementação para detalhes a respeito dos subcomponentes que cada doador financiará). Este total aumentará durante a implementação do projeto com mais US$8,0 milhões, a quantia mínima a ser levantada para o fundo de doação para ter acesso aos fundos da GEF no sentido da doação. O governo brasileiro também destinou fundos de outras fontes de financiamento do PPG7 (PPTAL, PPDI, Corredores Ecológicos e outras) para apoiar zonas de amortecimento das áreas protegidas do ARPA. Os governos estaduais e municipais expressaram seu interesse em apoiar o Projeto e sua disposição de participar fixando áreas para conservação
3. Técnica



Os estudos técnicos requeridos para a preparação do projeto foram finalizados pela equipe de preparação com financiamento do PDF-B por meio do WWF-Brasil sob a Aliança Banco Mundial/WWF. Os estudos realizados incluíram: (a) representação eco-regional e exercícios de fixação de prioridade para selecionar zonas de candidato para a criação de novos parques (Componente 1); (b) base institucional e legal para áreas protegidas (Componentes 1 e 2); (c) revisão das atividades atuais de geração de renda no Brasil; (d) revisão das lições aprendidas do desenvolvimento sustentável do PPG7 e das áreas protegidas de uso direto; (e) duas oficinas para testar a metodologia para criar áreas protegidas na Amazônia; (f) estratégia indígena para o projeto; e outros estudos relevantes. Uma lista completa dos relatórios técnicos está disponível no Anexo 8.  

Os critérios para selecionar as áreas protegidas para que elas melhor enfoquem outros programas do governo federal, como os Eixos de Desenvolvimento, foram abordados durante o estágio de conceito do projeto e foram revisados por uma equipe integrada pelo WWF, pelo Banco, pelo IBAMA e pelo MMA. O documento descrevendo os critérios e o processo para escolhar as áreas protegidas está disponível nos arquivos do projeto e um resumo é apresentado no Anexo 14. Para assegurar que o processo de seleção seja transparente e que os critérios de biodiversidade sejam mantidos durante a vida do projeto, uma comissão de assessoramento científico/técnico seria estabelecida para supervisionar as áreas candidatas e rever sua importância biológica. Um questão técnica encontrada durante os estágios iniciais da preparação é o tamanho das áreas protegidas. O desenho do Projeto proposto tenciona trabalhar com um tamanho médio por parque de 650.000 hectares em vez de 500.000 hectares. Além disso, durante a preparação, os fundos da Aliança WWF/WB foram usados para apoiar os estudos de viabilidade para criar um novo parque na Amazônia. Este parque, o Parque Nacional Tumucumaque, será aproximadamente de 3 milhões de hectares em tamanho. A proposta foi apresentada ao Congresso e será aprovada brevemente.

Outro assunto técnico que vale a pena mencionar é o pedido do governo brasileiro para o projeto incluir a criação de novas categorias de áreas protegidas (Reservas Extrativas e de Uso Sustentável). Desde o estágio de conceito do projeto, o governo refinou sua estratégia para a Amazônia como resultado de consultas com os estados e a sociedade civil. A experiëncia prévia do governo na criação de um sistema de áreas protegidas mais socialmente sustentável na Amazônia aponta a que o sistema precisa ser projetado numa forma abrangente, permitindo um mosaico de áreas protegidas adjacentes uma a outra. A categoria dessas áreas protegidas e seus usos permitidos visam à plena participação dos atores locais. O resultado é que essas áreas apóiam uma a outra ao invés de trabalharem uma contra a outra. Porque são os atores locais que determinam este mosaico por meio de um processo consensual e com o apoio técnico do governo e de outras organizações, as propotas têm uma base de propriedade mais ampla. Em resumo, o ARPA agora inclui a criação de 9 milhões de hectares de Reservas de Desenvolvimento Extrativo e Sustentável além da meta de áreas estritas de conservação (9 milhões de hectares).
Desenho do Fundo Fiduciário de Áreas Protegidas. O Fundo Fiduciário de Áreas Protegidas (FAP) para áreas protegidas da Amazônia é crítico para o êxito do Projeto. Depois do estágio de conceito do projeto, a necessidade de criar um fundo fiduciário para as áreas protegidas da Amazônia se tornou mais clara para o governo brasileiro. A criação do fundo tem sido um longo processo de negociações e de aprendizado de outros fundos fiduciários que operam na região. O desenho do Fundo Fiduciário de Áreas Protegidas será plenamente consistente com as recomendações da Avaliação da Experiência com os Fundos Fiduciários de Conservação (1998) do conselho da GEF. O FAP do México tem sido usado como um exemplo. O ARPA tem também se beneficiado da assistência técnica na viabilidade financeira e no desenho deste fundo fiduciário de parte do conselho pro bono da Goldman Sachs (um relatório completo preparado pela firma está disponível nos arquivos projetados). O FAP usará a estrutura existente do FUNBIO. Embora o fundo fiduciário não resolverá as necessidades de custo recorrente de todas as áreas protegidas da Amazônia, ele pode ser usado para áreas protegidas críticas com possibilidade limitada de gerar renda e pode complementar aquelas que seriam apoiadas pelas atividades planejadas de geração de renda do Projeto. Para detalhes sobre as questões do FAP, veja o Anexo 2, Componente 3 e Anexo 12.
4. Institucional



4.1 Agências Executoras 

A gestão de áreas protegidas na região brasileira é a responsabilidade primária de duas instituições federais sob o MMA e o IBAMA. Os governos estaduais e municipais também participam na gestão e administração das áreas protegidas. Em anos recentes, o governo brasileiro promoveu o envolvimeno da sociedade brasileira em geral nos assuntos de conservação. Por meio de reuniões e oficinas, as comunidades locais e seus representantes agora assumem uma parte mais ativa em todos os estágios do planejamento e da implementação das áreas protegidas, frequentemente realizados por meio de parcerias entre instituições governamentais, ONGs e outras instituiçóes e organizações do setor privado. 

O Banco proporcionou recursos de empréstimo ao IBAMA sob o Programa Nacional do Meio-Ambiente (NEP I) para o fortalecimento institucional e gestão de numerosas áreas protegidas (ver seção D.3 para lições aprendidas). Mesmo tendo resultado melhoramentos, a gestão de áreas protegidas continua a ser problemática. Os problemas importantes incluem: (a) a gestão é centralizada demais; (b) as áreas protegidas são espalhadas e com frequência pequenas demais (menos que 100.000 hectares) para assegurar populações geneticamente viáveis das espécies maiores, de amplo alcance, como os grandes predatores; (c) os recursos do IBAMA são insuficientes para gerenciar eficazmente um grande número de unidades pequenas; (d) as áreas protegidas têm número inadequado de funcionários e não dispõem de funcionários habilitados. Em geral, há um funcionário do IBAMA para cada 27.560 hectares de áreas protegidas e só 20 por cento dos 575 funcionários que adminitram as áreas protegidas têm educação superior; (e) os processos orçamentários são centralizados e inflexíveis.

Os arranjos institucionais estão detalhados na seção C. 4. O MMA e o IBAMA aumentaram sua capacidade para administrar e coordenar projetos ambientais complexos com objetivos diferentes (PPG7, NEP I etc.). O MMA tem um corpo central de funcionários relativamente pequeno, mas tem mostrado que pode fazer bom uso de consultores especializados e de outras instituições para atingir o nível de experiência e qualidade requeridas para implementar projetos. O MMA e o IBAMA adquiriram também considerável experiência com orçamento, contabilidade de projeto, licitação e coordenação de agências executadoras externas, em todos os níveis do governo e no setor privado. Sob o Projeto Nacional do Meio-Ambiente (NEP I), o MMA adquiriu considerável experiência na administração de um programa de investimentos descentralizado. Esta experiência ajudará a Unidade de Coordenação do Projeto, o IBAMA e o MMA a satisfazer os requisitos do projeto. Os consultores e funcionários do Banco realizaram uma avaliação da capacidade institucional do IBAMA e do FUNBIO, os dois principais parceiros no ARPA. As recomendações resultantes foram incorporadas ao desenho do projeto. Cópias desses relatórios estão disponíveis nos arquivos do projeto.  

O ARPA é um programa estimado em 10 anos e inclui muitos parceiros. Embora o Projeto esteja atualmente sendo preparado para a implementação da Fase 1, a expectativa é de que o Projeto terá duas fases adicionais. Um Memorando de Compreensáo entre o Banco Mundial, o WWF, a GEF e o governo brasileiro assegurará a viabilidade de longo prazo do ARPA. 

4.2 Licitação e gestão financeira
Os arranjos de licitação e gestão financeira foram revisados por especialistas do Banco Mundial e são considerados satisfatórios para iniciar a implementação do projeto sujeita à execução dos planos de ação pré-requisitos. A avaliação da capacidade de licitação do PROARPA (a unidade dentro do FUNBIO responsável pela licitação) para implementar ações de licitação para o projto está terminada e foi aprovada pelo Assessor de Licitação Regional em 21 de junho de 2002. A avaliação passou em revista a estrutura organizacional proposta e a considerou razoável. No entanto,. Antes da eficaciabilidade, os escritórios do FUNBIO no Rio e em Manaus requerem novos funcionários e treinamento em licitação para os funcionários existentes. Além da avaliação da capacidade de licitação, uma avaliação da gestão financeira foi realizada e terminada em 24 de junho de 2002. No passado, o FUNBIO contratou uma firma de contabilidade para realizar todos os serviços de contabilidade. A firma de contabilidade produz todos os relatórios de contabilidade e, com base nesses relatórios e registros de contabilidade, o FUNBIO produz seus relatórios de gestão. Como resultado da avaliação de gestão financeira realizada pelo Banco, concordou-se que o FUNBIo estabeleceria um departamento de contabilidade para administrar as atividades financeiras e contábeis do ARPA antes da entrada em prática. Esta unidade de contabilidade supervisionaria as atividades financeiras e contábeis da Conta Especial e do fundo de doação (FAP). O FUNBIO teria também vigente um sistema de gestão financeira para gerar relatórios financeiros, de monitoramento físico e de licitação (FMRs) sobre o uso das verbas de doação do GEF, as contribuições de doadores e os recursos governamentais de contrapartida.
5.  Ambiental

5.1 Avaliação ambiental

Nenhum impacto ambiental adverso importante é esperado como resultado deste projeto. A Categoria B foi designada ao ARPA. O objetivo principal do ARPA é criar e consolidar áreas protegidas na região amazônica. Apesar dos impactos ambientais largamente positivos e neutros do projeto, alguns subprojetos de uso sustentável nas áreas de amortecimento das áreas protegidas poderiam disparar o OP 4.01 e o OP 4.36. Colocaram-se em prática mecanismos que verificarão as salvaguardas ambientais antes que quaisquer investimentos sejam feitos. Antes da avaliação, o Mutuário entregou um Anexo Ambiental em 23 de abril de 2002 (antes da avaliação) que aborda a OP 4.01 e o OP 4.36. Esta informação é apresentada no Anexo 18. As provisões chaves do Anexo Ambiental serão incorporadas ao Manual Operacional do Projeto.

5.2 Caracteríisticas principais do Plano de Gestão Ambiental (EMP)
Política Ambiental OP 4.01. BP 4.01. Os subprojetos nas zonas de amortecimento das áreas protegidas apoiariam atividades sustentáveis com mínimo impacto ambiental sob os Componentes 2 e 3 da ARPA. Essas atividades visam a fortalecer as atividades de conservação das áreas protegidas e seriam identificadas nos planos de gestão das áreas protegidas. Uma vez que as áreas protegidas tenham sido identificadas, as propostas seriam preparadas para solicitar financiamento do ARPA. As propostas para esses subprojetos seriam entregues à Comissão do Programa que determinaria seu valor e identificaria se se qualificam para o financiamento do ARPA. As propostas incluiriam uma seção sobre questões ambientais das atividades e explicariam se elas têm impacto ambiental ou não; se elas têm impactos, a proposta deverá descrever como eles serão mitigados. Uma avaliação ambiental seria desenvolvida como for necessário. O IBAMA ou a agência ambiental estadual (dependendo se é uma área protegida federal ou estadual) verificaria o impacto ambiental dessas propostas antes delas serem entregues à Comissão do Programa para aprovação final. Os critérios de eligibilidade serão explicitados no Manual Operacional do Projeto. Se um subprojeto proposto não se qualificar, a Comissão do Programa pode recomendar outras fontes de financiamento. Os planos de gestão requeridos deverão incluir um plano de zoneamento que leve em consideração a fragilidade ecológica e a importância biológica das diferentes zonas dentro da área protegida e ele enumera os usos permitidos dentro de cada zona. Os planos de gestão seriam enviados ao Banco e aos doadores para aprovação antes de os planos de gestão serem implementados. O IBAMA ou a agência ambiental estadual asseguraria também que as atividades de uso sustentável propostas obedecem à proposta de zoneamento. Nenhum desembolso para atividades de uso sustentável seria feito até que os planos de gestão para as áreas tenham sido aprovados. Finalmente, nenhuma estrada será construída nas áreas protegidas com quaisquer recursos do Projeto. 

Pelo fato de que o FUNBIO estaria apoiando a implementação dos subprojetos pilotos sob o Componente 3, o FUNBIO seria responsável pela verificação de quaisquer impactos ambientais das propostas para as atividades de uso sustentáavel, depois do mesmo mecanismo descrito acima.

Política Florestal OP 4.36. Nas reservas extrativas, somente exploração comunitária de floresta é permitida sob a recém-aprovada lei SNUC. A exploração florestal comunitária 

não era permitida nas reservas extrativas antes da aprovação desta lei. O ARPA asseguraria que qualquer atividade deste tipo seja feita segundo a Política de Exploração Florestal do Banco. O artigo 7 da SNUC determina que a exploração de recursos de madeira nas reservas extrativas só será permitida sob esquemas sustentáveis e em circunstâncias especiais e deveria ser complementar a outras atividades desenvolvidas dentro da reserva extrativa, segundo as disposições nos regulamentos e com base no plano de gestão para a reserva.

Para assegurar que a Política de Exploração Florestal do Banco seja aplicada à exploração florestal comunitária nas reservas extrativas, o seguinte foi acertado:

Revisão do Banco dos Planos de Manejo sob o Componente 1. A unidade do IBAMA responsável pela supervisão das reservas extrativas é o CNPT. As reservas extrativas não podem se submeter a qualquer uso antes que um plano de gestão seja aprovado. Os planos de gestão para as reservas extrativas seriam apoiados sob o ARPA e seriam preparados segundo as regras do IBAMA. Os planos de manejo seguiriam diretrizes semelhantes (Roteiro Metodológico do IBAMA) à aquelas usadas pelo DIREC para parques e reservas. O plano de gestão consistiria de quatro seções principais: o plano de Utilização, o plano de Desenvolvimento, o plano de Negócio e a duração do plano. As diretrizes detalhadas sobre planos de gestão para reservas extrativas serã incluídas no Manual Operacional do Projeto. Um estudo realizado pela CNPT motra que, no passado, as reservas extrativas tinham o potencial de gerar renda de atividades tais como a colheita de borracha, nozes e madeira; ecoturismo; e serviços ambientais. Os planos de gestão discutiriam todas essas alternativas. Nas reservas extrativas implementadas pela CNPT, a madeira é principalmente extraída por comunidades locais para usá-la como material para artesanato em vez de para a venda de troncos inteiros. Os planos de gestão são preparados pelas comunidades que moram nas áreas e são aprovados pelo IBAMA. No caso que as comunidades solicitem a extração de madeira como parte de um maior programa de utilização de Reserva, a seção no plano de manejo sobre utilização incluiria, entre outros aspectos pertinentes, o levantamento das espécies, o modo de extração, a quantidade, os procedimentos de reflorestamento e, se disponíveis, esquemas de certificação planejados).  

Os procedimentos explicados acima são descritos em maior detalhe no Anexo 18 e serão incluídos no Manual Operacional do Projeto. Se o regulamento da SNUC for aprovado e o novo regulamento mudar as atuais diretrizes para a preparação dos planos de gestão, o Banco revisaria o contexto do novo regulamento e seu efeito no Projeto e, se necessário, solicitaria que o governo brasileiro modifique os procedimentos enumerados no Anexo 18.

Atividades Contempláveis sob o Componente 3. Uma vez que os planos de gestão de reservas extrativas sejam aprovados pela Comissão do Programa e pelo IBAMA, e revistos pelo Banco, certas reservas extrativas podem se qualificar para receber verbas do fundo de doação do Projeto. Os critérios de qualificação são limitados a atividades de supervisão e repressão nas áreas intangíveis da reserva. Critérios de qualificação adicionais seriam aplicados à seleção de reservas extrativas para financiamento. Esses critérios de qualificação são: (a) um plano de gestão aprovado; (b) a criação de uma associação de moradores locais para a reserva; (c) uma completa avaliação da população da reserva; (d) uma Comissão de Assessoramento Local estabelecida; (e) um POA aprovado; (f) pelo menos 90 por cento da cobertura florestal original da área protegida permanece; e (g) todas as salvaguardas do Banco Mundial são atendidas.

5.3 Cronograma e situação da avaliação ambiental
O Mutuário entregou um Anexo Ambiental antes da avaliação que, depois da revisão da QAT, foi enviado ao InfoShop (abril de 2002).

5.4 Envolvimento dos interessados

Numerosas consultas com os interessados que moram e trabalham perto das áreas protegidas na Amazônia foram realizadas por meio do processo de consulta social descrito na seção E.6.

Os interessados manifestaram suas exigências sobre as iniciativas de desenvolvimento sustentáveis a serem financiadas na área de amortecimento das áreas protegidas como uma forma de lhes proporcionar alternativas sustentáveis de vida. O desenho do projeto enfoca esse tipo de exigência e assegura que ela pode ser satisfeita sem impacto ambiental prejudicial.
5.5 Indicadores ambientais

O programa M&E da ARPA (Componente 4) inclui indicadores detalhados sobre as mudanças nos usos de terra e na saúde do ecossistema bem como indicadores de espécies e sociais. O sistema de M&E é projetado para dar advertëncia antecipada aos gestores de áreas protegidas para permitir ações mitigadoras. Os indicadores refletem plenamente o projeto. O programa de M&E auxiliariam e orientariam o desenvolvimento de atividades a serem permitidas nos parques e reservas. Além disso, as oficinas de trabalho seriam realizadas com os Diretores e os funcionários das áreas protegidas sob o Projeto para melhorar sua capacidade de avaliar impactos ambientais, implementar a legislação e projetar medidas de mitigação. O quadro de funcionários da área protegida receberia também a oportunidade de refinar a lista de atividades que requerem avaliações ambientais e atividades que não deveriam ser permitidas bem como os métodos para implementação das listas de verificação para assegurar que as regras reflitam no campo as necessidades práticas
5. Social


6.1 As questões sociais chaves e os resultados do desenvolvimento social planejado
(ver Anexo 16 e 17)

Os aspectos sociais da região a relevantes à preparação do projeto foram analisados num estudo abrangente e por meio de uma série de oficinas que culminaram na publicação do livro Biodiversidade na Amazônia Brasileira compilado pelo Instituto Sócio-Ambiental (ISA). Este trabalho abrangente foi financiado pela operação financiada pelo Banco-GEF PROBIO e tem sido a base para a definição da estratégia social do Projeto que é descrita abaixo.

Política dos Povos Indígenas–OD 4.20. O Projeto aciona o OD 4.20 (Povos Indígenas) uma vez que o projeto se localiza na Amazônia brasileira onde a maior parte da população indígena brasileira está localizada. Uma premissa central do projeto proposto é que o sucesso da identificação, da demarcação e da proteção das áreas protegidas depende do envolvimento direto e da participação da população local. Outra pedra fundamental do Projeto é que ele não apoiará a criação ou consolidação de qualquer área protegida que inclua ou se superposicione a terras indígenas. A decisáo sobre se uma terra indígena se superposicione com uma área protegida será baseada nos mapas oficiais do IBAMA e da FUNAI e na consulta a ONGs que trabalham com questões indígenas como a ISA e a COAIB. A legislação brasileira requer a consulta e a participação das comunidades indígenas e locais na regularização e em outras atividades que afetam suas terras.  

O Anexo 16 especifica a estratégia geral do governo brasileiro com relação aos povos indígenas no contexto da ARPA. Esta estratégia foi publicamente revelada no Brasil em 28 de maio de 2002, antes da avaliação, e foi subsequentemente revisada e endossada em 24 de junho de 2002 pela LCSES QAT, antes das negociaçóes.  Para cada nova área protegida proposta ou área protegida existente para consolidação, uma verificação preliminar seria feita para determinar se povos indígenas estão presentes dentro ou perto da área em foco. Esta verificação seria realizada pela Comissão de Mediação de Conflito. Sempre que a criação e implementação de uma área protegida teria um significativo impacto direto ou indireto sobre povos indígenas, o MMA cumprirá o processo de consulta estabelecido no Manual Operacional do Projeto e preparará um plano específico acertado com o Banco. Este plano seria aprovado pelo Banco antes de quaisquer açóes, que náo sejam estudos e consultas, serem realizadas na área. Além disso, quando áreas protegidas se limitam com terras indígenas, o Projeto apoiaria, como parte dos planos de manejo da área protegida, o desenvolvimento de atividades culturalmente apropriadas determinadas como necessárias para ajudar os povos indígenas. Essas atividades seriam preparadas com a plena participação dos povos indígenas perto da área protegida e seriam financiadas por uma variedade de fontes como a PPG7, o PDPI, outro financiamento governamental, e alguns dos subprojetos comunitários no Componente 2 e atividades geradoras de renda no Componente 3. Antes da colocação em prática, o MMA assinará um acordo de cooperação com a FUNAI para assegurar que as terras indígenas seráo propriamente identificadas e demarcadas antes da implementação das áreas protegidas. Neste acordo, as responsabilidades da FUNAI em relação à demarcação dos territ[orios indígenas e a quaisquer atividades relacionadas ao ARPA pelos povos indígenas seriam enumeradas, incluindo um compromisso a priorizar a demarcação das áreas indígenas adjacentes às áreas protegidas a serem criadas pelo ARPA e para proporcionar a certificação de que os limites propostos de uma área protegida não se sobreponham às áreas indígenas. O ARPA será plenamente integrado ao plenejamento do PPG7. Assim, o Projeto terá garantias de que as terras indígenas identificadas nas proximidades das novas áreas protegidas propostas receberão prioridade para financiamento. Também, antes da colocação em prática, o governo brasileiro concordará com as autoridades e os doadores do Projeto de Demonstrativo Indígena (PDI) sobre mecanismos apropriados para assegurar a disponibilidade de financiamento para auxiliar os povos indígenas nas proximidades das áreas protegidas. 

Reassentamento-OP 4.12. O Anexo 17 apresenta a estratégia do governo brasileiro para tratar de assuntos de reassentamento. A Política de Reassentamento e a Estrutura do Processo, consistentes com as diretrizes do Banco, foram reveladas publicamente em 28 de maio de 2002, antes da missáo de avaliação da ARPA, e foram revisadas subsequentemente e endossadas em 24 de junho de 2002 pelo LCSES QAT. O projeto tem a probabilidade de encontrar situaçóes em que as comunidades locais e as comunidades tradicionais estão localizadas em áreas protegidas a serem criadas e consolidadas e, por isso, seriam afetadas pelo Projeto. A SNUC permite categorias de áreas protegidas, como Reservas de Uso Extrativo e Sustentável que pertencem ao governo federal, em que a conservação dos ecossistemas de floresta precisa ser reconciliada com o uso dos produtos florestais pelas populações locais de modo que elas possam se desenvolver através das geraçóes. A SNUC também leva em consideração a cultura local e experiências passadas na administração de ecossistemas naturais. Até a extensáo em que essas áreas podem ser criadas para acomodar populações tradicionais,  a recolocação seria desnecessária. Nesses tipos de áreas protegidas, as populações locais permanecem onde estão e podem usar os recursos naturais sob os planos de gestão preparados por elas e aprovados pelo IBAMA. Em casos em que tais planos de gestão restringem o uso dos recursos que eram anteriormente utilizados pela população local para uma proporção substancial de seu meio de vida, a OP 4.12 é acionada. Antes da implementação da área protegida, uma Estrutura de Processo, acertada com o Banco, seria negociada com a população afetada para permitir que elas fiquem onde estão enquanto se desenvolvem recursos alternativos e práticas que iráo substituir eficazmente qualquer um que possa estar perdido. 

Outros tipos de áreas protegidas que seriam considerados sob o ARPA incluem parques e reservas. Nessas áreas, as populações locais náo sáo permitidas. O Sistema Nacional da Lei de Unidades de Conservação (SNUC, 2000) requer que as pessoas em três categorias das áreas protegidas sejam remanejadas. Em vista da lei SNUC, a política declarada do MMA é evitar remanejamento criando áreas protegidas de “uso sustentável” ou reclassificando áreas protegidas existentes para acomodar populações tradicionais. Dser, durante o processo selecionador preliminar, for determinado que o remanejamento é inevitável, o processo deflagra o OP4.12. O MMA apresntou um documento de Política de Remanejamnto que especifica os procedimentos que seriam colocados para funcionar sob o Projeto para lidar com remanejamentos potenciais. Em tais casos, um Plano de Remanejamento acertado com o Banco seria preparado antes da implementação de uma nova área protegida ou da consolidação de uma área protegida existente, e o MMA-INCRA asseguraria o financiamento apropriado. O MMA concordou em assinar um acordo de cooperação com o INCRA antes da colocacäo em prática para assegurar financiamento e responsabilidade institucional para realizar qualquer remanejamento que possa se tornar necessário sob o ARPA..  

6.2 Participação dos interessados no projeto

.

A preparação do projeto foi assumida como um esforço colaborador entre os interessados. Uma Comissão Consultiva tem estado operando desde os estágios iniciais da preparação para supervisionar o desenho do projeto. A Comissão é integrada pelo MMA, IBAMA, WWF, FUNBIO, pelo Conselho Nacional dos Seringueiros (CSN) e pelo Grupo de Trabalho da Amazônia (GTA). Além disso, as ONGs e as agências internacionais foram consultadas durante esta fase de organização: estas incluíram a FUNATURA, a USAID, o Instituto para a Sociedade, População e Natureza (ISPN), a Conservação da Natureza (TNC), o Conselho Britânico, a GTZ, o PNUD eo Instituto Socio-Ambiental (ISA). O MMA patrocinou um fórum social chave, a Oficina de Macapá, em setembro de 1999 para estabelecer áreas de prioridade para a conservação da biodiversidade da Amazônia e para identificar ações de apoio ao desenvolvimento regional sustentável. A Oficina de Macapá e as preparações anteriores foram coordenadas por um consórcio de ONGs, incluindo a ISA, GTA, IMAZON, IPAN, ISPN e CI. Um todal de 226 participantes estiveram envolvidos na oficina (ver a lista completa de participantes e organizações afiliadas no site http://www/socioambiental.org/bio/index.htm). A Oficina foi assistida por uma representação da comunidade, ONG, indígenas, setor privado, governo e acionistas especialistas em meio ambiente. Uma Comissão de Avaliação foi também estabelecida para assessorar os organizadores da oficina durante todo o processo. Eles incluíram  as seguintes organizações:  INPA, Museu Emílio Goeldi, Embrapa, UFPa, Sociedade Civil Mamiraua, FASE, Aimex, CNA, CNS, COIAB, FETAGRI-PA, MMA, IBAMA, SECTAM-PA, OEMA do Amapa, Coordenadoria de Saneamento e Meio Ambiente de Santarém e Prefeitura Municipal de Xapuri. A COIAB é a organização indígena para a Amazônia. As seguintes organizações indígenas participaram da oficina: Federação das Organizações Indígenas do Rio Negro (FOIRN), Conselho Indígena de Roraima (CTI), Centro de Trabalho Indigenista e COIAB.  

6.3 Colaboração com ONGs e outras organizações na sociedade civil

O ARPA tem sido discutido muito amplamente nos últimos dois anos. A proposta foi apresentada para comentários a organizações sociais na Amazônia (GTA, CNS, CONTAG, COIAB e ASMUBIP) e à dirtoria da FUJNBIO que tem uma ampla representação de ONG. Outros processos participativos tiveram lugar desde a fase inicial do desenvolvimento do projeto e ajudam a testar os procedimentos para a continuada consulta pública durante a implementação do projeto. Duas oficinas foram organizadas, uma em Rondönia, financiada pela Aliança WWF-WB, pra criar um grupo de novas áreas e desenvolver uma metodologia para consulta pública durante a implementação do projeto. Essas oficinas foram realizadas em outubro e novembro de 2000. Um estudo de caso envolveu a criação de uma área de uso indireto (parque) e de duas reservas extrativas para a consolidação de um mosaico de áreas protegidas de uso indireto (parques e estações ecológicas) em Caracarf, Roraima. Em ambos os casos, a metodologia foi avaliada por uma variedade de atores e achada apropriada para os objetivos propostos do ARPA. O Anexo 15 descreve a metodologia participativa a ser usada sob o ARPA que foi baseada no resultado dessas oficinas.

O governo brasileiro deu recentemente um assento adicional na Comissão de Programa a ONGs sociais. A Comissão do Programa que vai operar durante a implementação do projeto tem seis representantes governamentais (SECEX-MMA, SCA-MMA, SBF-MMA, IBAMA, Fórum Estadual de Secretários do Meio Ambiente da Região Amazônica e municipalidades) e seis representantes da sociedade civil (duas ONGs sociais, duas ONGs ambientais, um membro do FUNBIO e um doador).  

6.4 Arranjos institucionais para assegurar que o projeto alcance seus resultados de desenvolvimento social 

(ver Anexo 16 e 17)

Plano dos Povos Indígenas. A Comissão do Programa e a Comissão de Mediação de Conflito (CMC), a serem estabelecidas, vão operar sob o MMA para assegurar que a Estratégia Indígena e os Planos dos Povos Indígenas específicos sejam implementados. O objetivo do CMC é auxiliar a coordenação executiva do Projeto na negociação e proposição de soluçóes potenciais para assuntos sociais e dos povos indígenas relacionados à criação e implementação de áreas protegidas; e, agindo como um fórum para a discussão e resolução de assuntos relacionados a populacóes tradicionais e indígenas dentro das existentes Pas de “estrita proteção”. Este grupo central seria composto pelo coordenador do projeto representando o MMA e representantes da FUNAI, IBAMA (CNPT e DIREC) e INCRA. As funçóes detalhadas e as diretrizes operacionais para o CMC seráo apresentadas no Manual Operaconal do Projeto. Além disso, o MMA assinará um acordo com a FUNAI que especificará as responsabilidades da FUNAI e do MMA na implementação da Estratégia dos Povos Indígenas relevante que é parte integrante do ARPA.

Estrutura de Política de Reassentamento e Estrutura do Processo. A Comissão do Programa e o CMC supervisionariam todos os aspectos do projeto, incluindo a aplicação da Política de Reassentamento e a Estrutura do Processo concordada para o projeto. Além disso, se aspectos da aplicação da Estrutura se aplicam a comunidades tradicionais, o IBAMA cumpriria as atividades concordadas. Se outros habitantes precisarem ser considerados, o INCRA, por meio de um acordo com o MMA, supervisionaria que os procedimentos na Política de Reassentamento e na Estrutura do Processo sejam aplicados.

6.5 Monitoramento dos resultados do desenvolvimento social
Os indicadores de monitoramento dos resultados de desenvolvimento sociais seriam incorporados no Manual Operacional do Projeto e seriam parte das atividades incluídas no Componente 4 do Projeto (Monitoramento e Avaliação).

7. Abordagem Participativa
7.1 Os beneficiários primordiais e outros grupos afetados
Desde o iníco, o Projeto tem sido estruturado como um esforço colaborativo entre interessados. O WWF iniciou o processo, incluindo importantes ONGs internacionais e nacionais nas comunicações brasileiras que prepararam o terreno para a criação de uma Comissão Consultiva para supervisionar a elaboração da proposta do GEF. A Comissão compreende o Banco Mundial e o principal ministério governamental e os patrocinadores do projeto da ONG, incluindo o MMA-IBAMA e o WWF. Para elaborar a proposta, a Comissão, por sua vez, criou uma força tarefa composta pelo MMA, IBAMA, WWF, o Banco Mundial e especialistas ambientais. Grupos locais, ONGs e agências de desenvolvimento consultadas durante esta fase organizacional inicial incluíram a FUNATURA, USAID, ISPN, a Conservação da Natureza (TNC), o Conselho Britânico, o Grupo de Trabalho da Amazônia (GTA), a Rede Brasil de Bancos Multilaterais, GTZ, PNUD e o Instituto Socio-Ambiental (ISA). O governo federal patrocinou um forum social chave, a Oficina de Macapa, e duas oficinas locais em Roraima e Rondönia, já mencionadas na seção E.6. A Seção C.4 sobre arranjos institucionais e de implementação enumera os parceiros que o ARPA teria durante sua implementação.

O projeto em si está sendo estruturado como um exercício altamente colaborativo e participat[orio para assegurar a propriedade de beneficiários e acionistas e facilitar a implementação eficaz. A participação de acionistas é programada em cada um dos cinco componentes, como resumido abaixo. O Anexo 15 descreve o método participativo a ser usado para criar novas áreas protegidas.

Componente 1- Criação de novas áreas protegidas. A avaliação das condições locais requerem análises participativas sociais e ambientais. O processo e suas implicações para as comunidades locais seriam plenamente disseminadas por meio de uma campanha de comunicação social. As atividades de demarcacäo incluiriam as populações locais e especialmente indígenas e/ou os seus representantes. O processo continuado de atualizar bases de informação, incluindo a informação sócio-econômica, dependeria também da participação local.

Componente 2-Consolidação de áreas protegidas. Os critérios de seleção para áreas protegidas existentes incluem a participação do acionista e a atividade da ONG na área candidata com base nos planos de gestão participativa. O paradigma de parceria para este componente promoveria o envolvimento de grupos locais e de ONGs nas áreas protegidas e gestão de zona tampáo, e proporcionaria treinamento quando necessário. Os Conselhos de Gestão de áreas Protegidas seriam formados do governo local e de acionistas privados. O desenvolvimento de planos de gestão e a identificação e a implementação de quaisquer atividades geradoras de renda seráo participativas e seriam abertamente discutidas com beneficiários e aqueles afetados.

Componente 3 - Sustentabilidade a longo prazo de áreas protegidas. Duas oficinas, uma no Equador (junho de 2000) e uma no México (novembro de 2001), discutiram mecanismos exitosos para financiar parques na América Ltina. Os membros de equipe da ARPA participaram dessas reunióes. Além do FAP, este componente vai se desenvolver em instrumentos de geração de renda impulsionados pelo mercado para apoiar a gestão de áreas protegidas. Mecanismos impulsionados pelo mercado incluem ecoturismo, serviços, royalties e incentivos fiscais (ver Anex 2). Os planos seriam desenvolvidos para instrumentos-mecanismos pilotos e estes envolveriam consultas da comunidade local e indígena para assegurar que eles sáo viáveis e impulsionados pela demanda. Também, um subcomponente disseminaria informação sobre leis de área protegida e regulamentos às populações afetadas e monitoraria estreitamente as anomalias.

Componente 4-Monitoramento de área protegida. Enquanto este componente é mais técnico, ele envolveria também a colaboração no nível técnico com a SIMBIO e organizações especializadas em monitoramento. Os resultados do monitoramento, que incluiriam o progresso da implementação do projeto bem como monitoramento ambiental, seriam amplamente disseminados. 

Componente 5-Coordenação e Gestão do Projeto. Uma Comissão Nacional de Coordenação trabalharia com o setor público e com os representantes da Organização da Sociedade Civil (CSO) para assegurar que as diretrizes sejam funcionais e estejam sendo implementadas propriamente e para monitorar o progresso geral do projeto. Os resultados também estariam amplamente disponíveis às partes interessadas.

7.2 Outros interessados importantes. Os interessados chaves no ARPA são discutidos na seção E-6

8.  Políticas de Salvaguardas do Banco
8.1 Este projeto envolve (assinale os itens aplicáveis):

	Política

	x
	Avaliação Ambiental (OD 4.01)

	
	Habitats Naturais (OP/BP/GP 4.04)

	x
	Florestamento (OP 4.36)

	
	Gestão de Pestes (OP 4.09)

	
	Propriedade Cultural (OPN 11.03)

	x
	Povos Indígenas (OD 4.20) 

	x
	Reassentamento Involuntário (OP 4.)

	
	Segurança de Represas (OP 4.37)

	
	Projetos sobre Cursos d'Água Internacionais

	
	Projetos em Áreas em Disputa (OP 7.60)


8.2  Políticas de Negócio (assinale os ítens aplicáveis):
	
	Financiamento de custos recorrentes (OMS 10.02)
	Financing of recurrent costs (OMS 10.02)

	
	Compartilhamento de custo acima da média de país (OP/BP/GP 6.30)
	Cost sharing above country 3-yr average (OP/BP/GP 6.30)

	
	Financiamento retroativo acima do limite normal (OP/GP/BP 12.10)
	Retroactive financing above normal limit (OP/GP/BP 12.10)

	
	Gestão financeira (OP/BP 10.02)
	Financial management (OP/BP 10.02)

	
	Envolvimento de ONGs (GP 14.70)
	Involvement of NGO’s (GP 14.70)

	x
	Outros (dê os detalhes necessários)
	Other (provide necessary details)


8.2a Questões envolvidas ainda não discutidas acima 

Duas exceções à política do Banco se aplicam ao ARPA: a) o FUNBIO estabelecerá uma conta em que parte dos fundos será disponibilizada de antemão para o Fundo de Doação (Componente 3). Esses fundos não serão gerenciados por meio de uma conta especial mas por um gerente de ativo satisfatório para o Bnco e sob as diretrizes de investimento e regulamentos de gastos aprovados pelo Banco. Este desembolso especial e sistema de gestão foram adotados pelo ARPA sob a exceção à aplicação de políticas de fundo fiduciário e desembolsos para os Fundos de Conservação apoiados pela GEF aprovados pela gerência senior do Banco em 5 de março de 2002. A conta do FAP será gerenciada como um fundo de doação em que só a renda dos investimentos serão usados para financiar os custos recorrentes das PAs; b) a Política do Banco Memorando Operacional sobre Financiamento de Impostos de Renda, emitida em 13 de junho de 2001, esclarece a política do Banco contra o financiamento de impostos de renda locais em operações financiadas pelo Banco. Um esclarecimento incluído neste Memorando é que as doações a organizações não governamentais e sem fins lucrativos podem pagar impostos com os recursos da doação. O projeto presente aplica esta regra.
F: Sustentabilidade e Riscos 

1.  Sustentabilidade

A sustentabilidade será alcançada por meio de:

a)O fundo fiduciário privado de contas a serem prestadas e independente (FAP), dentro do contexto do FUNBIO, gerenciará os fundos de capital de tal forma que proporcione recursos de fluxo de longo termo assegurados ao País, de acordo com as diretrizes de investimento aprovadas pelo Banco;

 b)No nível de área protegida, a identificação da recuperação de custo e dos mecanismos de financiamento que serão usados para aumentar o apoio do FAP e alocações orçamentárias governamentais;

 c) A adoção dos mecanismos de planemento participatórios e de parcerias estratégicas com os acionistas bem como avaliações sociais e monitoramento de condições que afetem a sustentabilidade social;

d) A construção de uma forte capacidade de gestão no MMA, IBAMA, FUNBIO e no nível local da PA;

e) Componentes de projeto específicos que enfocam o uso da biodiversidade, constróem parcerias com outros programas públicos e a sociedade civil, juntamente com outras instituições nacionais e internacionais, para assegurar um enfoque mais abrangente da causas fundamentais da perda da biodiversidade.

2.  Riscos Críticos

	Risco
	Gravidade
	Medidas de Minimização do Risco

	Dos Resultados aos Objetivos
	
	

	Criação de PAs
	
	

	1. Apoio inadequado do GOB, especialmente depois das eleições
	      B
	O projeto será apresentado durante o governo Cardoso; o marketing social/disseminacão se construirá sobre já existente base de apoio de conservação; mecanismos financeiros minimizam o custo federal e o encargo da PA

	2. Dificuldade na identificação/priorização 

de novas Pas
	    B
	Oficina do PROBIO, estudos, atualização continuada e avaliação dos bancos de dados por equipe técnica que assegurará otimização; critérios detalhados para priorização concordada; uma comissão de assessoramento científico supervisionará o processo.

	3.  Dificuldade na criação de Pas da lista de prioridade em virtude de conflitos, impedimentos burocráticos
	     B
	Apoio federal, estadual & municipal estendido; enfoque de criar um mosaico de áreas protegidas reduzirá conflitos; a maioria das PAs em terras fderais devolutas, muitas remotas; a lei SNUC facilita trabalho, metodologia participatória testada e concordada; comissão de mediação de conflito operará para enfrentar e resolver conflitos

	Consolidação das PAs
	
	

	1. Debilidade gerencial do MMA/IBAMA
	      S
	Projeto a ser administrado por uma organização privada (FUNBIO), comprometimento a projeto importante assegurará eficiência; experiência com projetos anteriores; Comissáo de Projeto de alto nível será criada para supervisionar e ajudar; assistência técnica da GTZ estará disponível; gestão decentralizada aumentada por incentivos financeiros, parcerias e construção de base de apoio facilitarão  



	2. Financiamento requerido não apresentado para o programa, especialmente dadas as restrições do GOB


	       S
	Custo ao GOB será minimizado; organizações internacionais ajudarão na capitalização de fundo fiduciário; potencial significativo para medidas de recuperação de custos será desenvolvido; parceiros não governamentais terão compromissos de financiamento; atividades de geração de renda serão identificadas por meio de oficina e estudos detalhados futuros 



	
	
	

	Desenvolvimento de Mecanismos Financeiros
	
	

	1.  Capitalização de Fundo Fiduciário inadequada
	     M
	O WWF se comprometeu a levantar fundos para o Fundo Fiduciário; a experiência do FUNBIO demonstra viabilidade/facilitará estabeleciemnto e capitalização de fundo; projeto importante marketing social/disseminação facilitará campanha de marketing 



	2. Instabilidade do mercado financeiro limitaria ganho de doação
	     M
	Carteira diversificada, de investimento de gestão de risco segundo condições prevalecentes no mercado 

.

	
	
	

	Dos Componentes para os Resultados
	
	

	Criação de PAs
	
	

	1.  Conflitos Sociais 
	    M
	Enfoque participativo estenderá propriedade e fortalecerá base de apoio existente; gestão de risco e treinamento participatório serão dados à gestão de PA; planos para resolver conflitos de uso da terra serão arranjados como parte do trabalho preparatório de PA Uma Comissáo de Mediação de Conflito estará operando sob o projeto.    



	Consolidação de PAs
	
	

	1. Planos de Desenvolvimento de Comunidade não participatórios/sem propriedade
	     M
	Idem ao acima. Planos requererão endosso comunitário e isso será confirmado por meio de M&E. Planos de Povos Indígenas serão requeridos. Conselhos locais de PA serão requeridos 

 

	Desenvolvimento de Mecanismos Financeiros
	
	

	1.  Arrecadação de verbas para o fundo fiduciário inadequada; soma requerida subestimada
	     M
	Cada PA será requerida a enfocar este assunto em seu Plano e financiamento será responsabilidade de um parceiro de gestão; assistência internacional para capitalizar o fundo fiduciário será estendida

.

	Programa de Monitoramento & Avaliação
	
	

	1. Monitoramnto ambiental & de projeto se prova complicado demais  


	     B
	O SIMBIO do IBAMA facilitará grandemente as atividades; assistência técnica será proporcionada em todos os níveis para facilitar M&E; elaboração de detalhado Manual Operacional para M&E



	Coordenação de Projeto
	
	

	1. PCU incapaz de gerenciar projeto multiestatal complicado, programa de parceiros múltiplos 


	     S
	Paradigma de gestão participatória, decentralizada deveria fortalecer a capacidade de gestão; M&E terá equipe multidisciplinar, forte; TA estará disponível em todos os níveis e para apoio de gestão; espera-se que mecanismos e incentivos financeiros/legais mais marketing social e construção de base de apoio facilitem implementação de projeto    

.

	2. Complexidade institucional pode retardar implementação


	    S
	As diferentes responsabilidades foram apresentadas em todos os acordos subsidiários; preparação de POAs começará seis meses antes da aprovação para dar tempo a todas as instituições desempenharem suas partes; monitoramento de perto pelo Banco e doadores para assegurar que o projeto possa ser implementado de forma rápida 

	Classificação de Risco Global
	      S
	


Classificação de Risco- A (Alto Risco), S (Risco Substancial), M (Risco Modesto), B (Risco Baixo)

G: Condições da Doação

1.  Condições de Efetividade
a)  Aprovação do decreto presidencial de estabelecimento do ARPA..

b) Assinados os acordos de implementação entre a FUNBIO e o MMA, e entre a FUNBIO e o IBAMA.

c) Foram assinados os acordos de cooperação entre o MMA e a FUNAI/MDJ e entre o MMA e o INCRA/MDJ ambos acertados com o Banco.  

d) A unidade interna da ARPA (funcionários e procedimentos) dentro do MMA (PCU) e a dentro da FUNBIO (PROARPA) são estabelecidas e operacionalizadas, incluindo a contratação de funcionários do setor financeiro.

e) Os dois Manuais Operacionais (um para o projeto inteiro e outro para o FAP) foram emitidos pelo MMA, IBAMA e FUNBIO.

f) Assinado o acordo WWF/FUNBIO

g) Acertados com o Banco os termos de Referência para serviços de auditoria.

h) Está funcionando o Sistema de Gestão Financeira.

i) Foram emitidos os pareceres do FUNBIO e do assessor jurídico do governo brasileiro sobre o acordo de doação, o acordo de implementação e os acordos de cooperação com a FUNAI e o INCRA2
2. Condições de Desembolso

Os recursos só podem ser desembolsados do fundo fiduciário (FAP) depois que:

a. Foi dada a entrada do contrato de grente de ativo entre o FUNBIO e o Gerente de Ativo; 

e

b. Foi providenciada para o Banco a prova de fundos de contrapartida (1 GEF: 1 contrapartida).

3. Eventos Especiais de Insolvência

a) O Banco estaria autorizado a suspender o desembolso caso o Acordo de Doação da KfW  não tenha sido assinado até 18 meses após  a efetividade;
b. Caso quaisquer dos acordos de implementação/cooperação não forem cumpridos.
H: Adequação para a implementação

1. a) os documentos de desenho de engenharia para as atividades do primeiro ano estão completos e prontos para o início da implementação do projeto.  _____

    b) Não aplicável.  __X__

2.  Os documentos de licitação para as atividades do primeiro ano estão completos e prontos para o início da implementação do projeto.  _X_

3.  O Plano de Implementação do Projeto foi avaliado e achado que é realista e de qualidade satisfatória.  _X__
 4. Os seguintes ítens estão faltando e são discutidos sob as condições da doação (seção G):

I: Cumprimento das Políticas do Banco
1.  Este projeto atende a todas as políticas do Banco aplicáveis.  __X__  

2.  As seguintes exceções às políticas do Banco são recomendadas para aprovação. O projto adente a todas as outras políticas do Banco aplicáveis.  __X__
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	Vinod Thomas
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1 O fundo de doação criado, capitalizado e atendendo aos marcos de desempenho. As áreas protegidas de uso sustentável têm como meta a conservação da biodiversidade, bem como o suporte às comunidades que lá vivam. Essas áreas protegidas são regulamentadas por planos de manejo que incluem várias zonas de aproveitamento, alguns das quais protegem valores ambientais chave dessas áreas, incluindo, em especial, uma zona de “proteção integral”. O APRA dará apoio somente às atividades de vigilância e de fiscalização nas áreas protegidas de “uso sustentável” para assegurar a integridade ecológica e a conservação da biodiversidade.





� Nome atribuído pela organização não governamental International Conservation – IC – a áreas com grande diversidade biológica que estão seriamente ameaçadas de extinção
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